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26.1. CabeÍá rescisão do presente inslrumenlo caso oconam qualsquer dos fatos elencados no art. 78 e
seguinles da Lei n" 8.66ô/93 e suas altoraÇõBs.
2ô.2. A llcitante vencedora rsconhece os áireitos do Óroão Gerênciador s do óÍgão Participanto, em caso ds
rescisão admlnistÍativa previstâ no aÍt. 77 da Lei na 8.666/93.

27.1. O prego máximo estimado para o presente processo licitelório é o estabelêcido no Anexo I deste
edital.
27.2. O PregoeiÍo não se responsabiliza pelo conteúdo e aulenticldade de cópias deste Edital oblidas poÍ
meio de terceiros.
27.3. A licltants é responsável pela Íidelidade e legitimidâdg des informaçôes prêstedas e dos documentos
apresenlados em qualquer fase desla llcltação. A falsidade dê qualquer documêflto apresentado ou a

inverdadB das infomações nelô contides implicaÍá na imediata desclassiíic€gão ou inabllitação da
proponenle, ou a rescisâo contratual, sem preluízo dâs sânções administrativas, civis e penais cabíveis.
27.4- Toda a documentação apresenlada neste instrumento convocalóÍio e em seus anexos é
complemsntar entre sl, de modo que qualquer dêtalhe que se monciono em um documento e se omila em
outro será considersdo especificado ê válido.
27.5. O Pregoeiro, no inleÍesse da Administrsção, poderá relêvar omlssões purâmente Íormais observadas
nâ documenteçáo e proposta, desds que não contrariem â legislagão vigênte e não comprometam a lisuÍa
da licilação, sendo possÍvel a promoçáo de diligências junto às licitântes, destinadss a esclarêcer ou a
complomontar a lnstrução do pÍocesso, conforme disposlo no § 3' do art. 43 da Lei Federal 8.666193.

27.5.1. O PÍegoeiro poderá conceder prazo de etá 2 (dois) dias úleis para o cumprimento das
diligências promovldas.
27.5.1. Se houver solicitação de documêntos complementares, estes deveráo ssÍ apresenlados em
oÍiginal ou em cópiâ âutenticsda, sendo enviadas via sistema.
27.5.2. O não cumprimerúo de diligência poderá ensejar a inabilitâçâo da licitante ou e

desclassiÍicação da pÍoposta.
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25.2. Se a licitante vencedora ensêjâr o relardamento da execução do objeto contratado, não mantiver a
pÍoposta, falhaÍ ou ÍraudaÍ â contratação, compoÍtãr-se de modo inidôneo ou comêteí fraude Íiscal, flcará
impedida de licitar e contratar com o CINDEPAR pelo pÍazo de atá OS (cinco) anos, sem prêjuízo das
multas âplicáveis ê demais cominaçóes legals.
25.3. Em Íazâo de lrÍegularidâdes no cumpÍimanlo das obrigeg6es, o Órgâo Gerenciedor e/ou o Órgão
Partlcipante poderá aplicar as seguintes sangõ€s administÍ€tivas:

a) adveíência, sempre que forem constetadas irregulaídades de pouoa gravidade, para as quáis
tenha a Licitante vêncedoÍa concoÍÍido diretamenle;
b) mulla dê 0,5% (zero vÍrgula cinÇo por cento) por dia dê atreso injustlÍicado para enlrega e
execução do objelo e/ou paralizsçáo dos seÍviços, calculado sobre o velor total eslimado paÍa
ÍoÍnecimênto e execuçâo dos objêtos com atraso, até o décimo dia conido, após o gue, aplicar-se-á
a multa prsvistg na alínea "c' deslo item:
c) multa de í0% (dez por cento), sobre o valor tolal da Ata de Registro de Pregos, na hipótese do
não cumprimenlo dê qualquêr das obrigações assumidas, podendo, ainde, ser resciodida a Ata de
Regislro de Preços na forma da lei;
d) Declaração dê lnidonei.lade pera licitsr ou contraler com a Administração Pública.

25.4. No caso de aplicação de qualquer das sançóes previstâs nestê Capítulo, cabeÍá interposição de
recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimâçâo do ato.
25.5. A aplicaçâo das sânçôes previstas neste Capítulo, não exclui a responsabilidede da llcitante
inadimplento, por evanluais perdas s danos causados eo CINDEPAR.
25.6. As pênalidades são independenles 6 a âplicêÉo de uma nâo exclui a das demais, quando cabíveis,
e devsrá ser paga ao CINDEPAR, no prazo máximo de 03 (tÍês) dias útêis a conlar de data de sua
apl,cagão ou poderão seÍ descontadas dos pagamentos das faturas devidas por este Consórcio, quando
for o caso.
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27.8. A pre§ente licitaçâo não importe, necessariamente, em conlratiaçâo, podendo o consórcio Íevogâ-la,
no todo ou em parte, poÍ razôes de interesse público, dêÍiveda de Íato superveniente comprovado ou
anulá-la por llegalidade, de oflclo ou por provocaçâo mediânte ato escrilo e fundamenlado.
27.9. O Consórcio poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para
sua abertura.
27.í0. As normas que disclplinam est6 Pregão Eerão sempre interpretiadas êm Íavor da âmpliagão da
disputa entre as proponentês, desde que nâo comprometam o interesse da Administragâo, a finatidade e a
seguÍança da contrâtrâçâo.
27.11. A detêcçâo, pelo consórcio, a qualquêÍ tempo durantg a utilizaçâo dos bens adquiridos através da
presentê licltBçâo, de vÍcios na qualidade nos mesmos, impoderá na aplicaçáo dos dispositivos da Lei
Federel no 8078/90 (Código de DeÍesa do Consumidor).
27.12. Nâo havendo expediente ou oconendo qualquêÍ Íato supervênlente que impeça â realizaçáo do
certame na data marcada, a sessáo será aulomatlcamente tÍansterida para o primeiro dia útil
subsequenle, no mesmo horáíio anterioÍmente estabelecido, desde que não haja comunlcaÇâo ôm
contÉrio pelo Pregoeiro.
27.13. Os licitântes assumem todos os custos de preparaÉo e apresentâÉo de suas pÍoPoslas e a
Adminislraçâo nào serâ, em ngnhum caso, responsável por estes custos, indêpêndentemente da
conduÇâo ou do resultrdo do processo licitatóÍio.
27.14. Na contagem dos prazos €stabêlecidos noste Edital e seus Anêxog, excluir-se-á o dia do inlcio e
incluiÍ-se-á o óo vencimento. Só so iniclam ê vencêm prazos em dias de expediente na Administração.
27.12. Constituem anexos dêste instrum€nto convocatório, dêle Íazendo parte integrante:
ANEXO l: DescÍiÉo do Objoto;
ANEXO ll: Mod€lo de PÍoposla de Preço;
ANEXO lll: Modelo de cálculo para Qualificagâo Econômico-financeiÍa;
ANEXO lV: Declaraçâo de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP);

ANEXO V: Minuta de Ata de Registro de Preços:
ANEXO Vl: Minuta de Conreto Administretivo.
27.18. Flcâ eleito o foro da Comarca de AstoÍgâ-PR, Estado do Paraná, para solucioner quaisquar

questóes oiiundas desta licitaçâo.

Astorga-PR, 19 de .laneiro de 202 1 .

SUZIE APARECIDA PUCILLO ZANATTA
PÍesldentB - CINDEPAR
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E DESENVOLVIMENÍO DO ESTAOO DO PARANÁ

PROCESSO ADMtNtSTRATtVO No 00í/202í
PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇO N" OOí/2021

FORMATO ELETRÔNICO

1. DO OBJEÍO
A prssentê licitaÉo pod€rá ssr compartilheda çom os municlpios integrantes do Consôrcio Público lntermunicipal de
lnovaÉo e Desenvolvimento do Estado do PaÍaná - CINOEPAR, e com aqueles quê vierêm a integrá-lo. tendo poÍ
objeto o Íêgistro de preços pEra ôyêntuâis aquisições de insumos maleíiai§ (cal hidratada ensâcádâ, pó do pêdra.
pedrisco 3/8', pedÍa graduada ê brita 3/4''), que serão utilizados tanlo na pÍoduçáo de masse esfáltica píé mistuÍsda a
Írio (PMF), quanlo na exscução de Microrrevestimento Asfáltlco a írlo e de Tratamento SuperÍicial Triplo OST), com o
intuito de sonsaryaÍ as vias públlcas dos MunicÍpios integranles do ConsóÍcio, com geÍcentual exclusivo paÍa
paÍllclpaçáo de MicÍo Empresa - ME s/ou Empresa de Pequeno Ports - EPP, nos tsrmos da Lei Complementar no
12312006, allêrada pela Loi CoEplemêntar ne 147n014, coníoíme descÍiÉes â sêgulr. .oBs.: caso cis tuuxrclÊtos coNsoRcraDos QUETRAM' ADERIR Á PRESENTE LlclrAÇÃo
coMpARTtLHADÀ poDERÃo FAzÊ-Lo ATRAvÉs DE pRocEsso oÉ tNExtGtBtLtDADE.o

o

2. JUSTIFICANVA
O obi€to da prêsonle contralaçâo será ulilizado na exect4âo de Micío Rev*ümento Asfáltico a frio e TÍalamento Supoúcial
Tripb GST), que são empÍBg8dos no @nsêrvaçádrecupe8ção dê vias púUicas, o quô assegura a pr€eÍvaÉo do
PstÍimônlo Públlco sob responsabitidada do muiclpio consorcisdo em queslâo, alám dô gaÍanür a segurança dos
munlcipss eo tÍânsibr por esbs vias.

3. DA RÊOTONALTZAçÃO
O Consórcio Público lntêrmunidpal dê lnovaçáo e Oesênvolümonto do Estado do Paranâ - CINOEPAR, conta. no momento

da slâboÍação d33tê têrmo, com 156 munictrios coosoÍciados, espalhâdos poÍ todo o $iado do Paianá, de modo quê licilar
os pro<lutoã objeto destê tarmo e um mesrno pÍêço. pârâ todos estês municlpios, âcabâ por oncarêcêr o rrâloÍ fnel, visto
que os bmeceãoras âcabsm por Írecg&ltar contabil'zar o valoí rêÍsreÍ e so frete ds acoÍdo com uma média de distândas,

ou atê môsmo considêrar a distânciâ atá o municido mais distant6.
Sendo âssim. de modo a reduzir ao máímo os valoÍss pÍaticâdos no fomêcimsnto dos agÍegados, dMdimos o Estâdo na8

segulntes regiires:
3.í. OIVISÀO REGIONAI. ADOTAOA - LEI ESTAOUAL 'I5.825/08

- t'l-
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3.2. MUNICIPIOS CONSORCIADOS AO CINDEPAR - POR REGIÃO
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4. PESQUISA DE PREçO§

€r "*"

LOTE 0í - Usina Fixa do PMF em

Valor Máximo do Lote

CONSÓ8CIO PÚ8UCO II{TERÍÚUNICIPAL OE IÍiIOVAçÂO
E DESENVOI.VIMENTO DO EsÍADO DO PA8ÀHA

-Am ConcorÍêncla

. setecentos e sst€nta reais).

B,*".
oÂEr/PF 88483

AMENra,eRlOrCL

l-

16
1"5
1,5

!6

1,6
r.i
r,5
1!

l- r"
*!!
:, ls

16

I rê

.o n3-m eá o!-eilr el ag"-c;qq,9q-r" óg: 
tr;. 

d. P-q Éq?ê-rrF-.o.flrÍí c:s4r al-e.aarco-ya

5. DESCRTÇÃO DETALHADA DO OBJETO, QUA]{T|TAT|VOS E VALOR

5-1.1. Usina Fixâ de PMF em AstoÍg&PR

,,6
1!

1.6

i-++il.jj+:;!::ii
8Dt a\o2ra

T..rÉFort! (R3/ron) 0,55'drrtancl. Tabê|. DEn {dât. b.tê: oVO4lm2O)
oMIc!n5ld.râdr (r,íl 45. - ''.

A6 REGAOO
BOt Íônroon. oo. ton TOÍAL

85 51s3 Âs 33,46 Âa a.69 Â5 24-75 Rt 62,$
Rs 66,59 Âs a4.39 R5 6,22 RS 24.75 f§ 75.37
RS 65,49 83 43-66 Âs 6.12 Rs 24.75 Âs 74.58

Câl Hld.àt.da {po.lÁ) Âso,a5 RS 0.06 Rs 24,75 RS 0,54

AGR€64@
---: ã;;:ilÉic; a=;?;E; ::=iiÉffiaL

aDr
RS 52,87 i5 33,04 Rs4,63 R5 2.,75 RS 62,43

B.lt. 3/4 v5l RS 49,4a RS:B-?5 R5 a,65 R9 24.75 RS 62,67
as 59., Rs 37.36 RS 5_24 R5 24,75 ' Rs 67,34

RSO41.Côl trrdr.t.dâ lporks) R5 O,34 RS O,O5 BS 0,02

;-=x,:..i-;1l,Ei1
ÍOÍALA6RfGAOO

BOr Tôôrpo.t. poí ton
Rs s6,50Â3 44,56 Rt 2r,85 Âs 3,90 RS 24 75
RS 70,05Âs 59,60 RS 39,73 Âs 5,57 Rs 2475
RS 60-2385 46,6a AS 31- 12 n5 a,36 FS 24,75
RS 63.14R5 50.50 Rs33.67 Â5a,r2 Rs 24,75
R30,80Crl Hldr.t.d. (oortal RSO,68 R3 0,ro *9 24,75

ÍOTAI POR ÍOsETAOA a c.l

Rs 5r"55
grlt.3/4vrl Rs 4a,66

Rs.E,69
C.l Hldr.trd. Íoo.k ) Rso62

TOTAL
AG REGÀf,,O

RS 24,75 Rs 55,15Rs 3o,«)
I

iii,fÉA aÍüÍE
: ':{{Úç.Í .rai(.'*li*É, i:i.'#6i tAG RE6AOO

RS 59.70fis 5ÀO!' is 62.43 R5 62,90 Fs s6.50
RS 62.95Âs 5â.t5 Às 65,00 ú 66,02 Rs 59.a9'?ô ô. ?.ahz pl Nacro
RS 72,71R§ 6Õ,66 85 ZZ71 RS75,37 Rs 70,05
F9 6-r,3aRs 62.67 R5 ?4,53 Bs 60,23R5 6r,t2
Rs 6L25Âs 67,34 RS 55,1sES 5q5a Rs 63,14
R5 0,67Crl Hldr.t.d. {DoÍ kr) R§ 0,59 BS 0,67 Fs o,8o as o,s4

Item Ouant. valoÍ lrárlmo
Unitárlo

velor Máximo
TotalOoscriçào Un.

1 R$ 58,05 R§ 348.300,00PÔ DE PEoRA COMUM TON 6.000

R5 65,66 RS 295.470.00PEDRISCO 3rg pmdlzira com bÍitâdoÍ
lrsi TON 4.500

Pm., Ad'r íco012021
PERP íqooln02t
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LOÍE 02 - UBin8 Fixa de PMF em Astorga+R - Excluslvo oara Microemogas - ME e/ou ÉmoÍesa de Peoueno

or Máximo do Lote: Ri 2í4.590,00 (duzoííos e quatozê mil, guinhcríos r no\r€nta mil reaÉ)

5.í.2. Re96o Noíl€ C€íÍIal

LOTE 03 - NoÍto Contral - Am ConcoÍrênclâ

Máximo do Lotê: R$ í.484.587,50 (um háo, quetrocêntG â oitênte ê quâtÍo mil, quinhênlos € oitentâ ê setê Íeais e
cinquênta csntavos).

LOTE 04 - Rogláo Nortô CentÍsl - Exclusiyo psra Micro€mores.s - ME e/ou Emorasr de Poouono Port€ - EPP. nos

ValoÍ do Lote: 55:1.E62,50 (quinheÍÍos e cinquêntia o três mil, oitocsntos e sessenta e dois e cinquenta
centsvos).

5.1.3. Râgiáo NoÍoestô

LOTE 5 - Noro€stô - ConcorrÊncia

rVtl
oA8/PR 86á8.-r

vlall.'l(

Itsm Descrição Valor ,úáxlmo
TotâlUn. Ouant. Vâlor iláxlmo

U nltárlo
PÔ DE PEDRA COMUM TON R§ 11ô.100.00R$ 58.05

4
PEDRISCO 3/8 produzida com bÍitadoÍ
vsi TON 1.500 R$ 65.68 R$ 98.490,00

Item Deecriçáo Unidade Ouant. Valor Máxlmo
LJ nitârio

vâlor Máxlmo
Total

5 R$ 539.550,00
PÓ DE PEDRA PARA ÉxEcuÇÃo
OE MICRORREVES'ÍIMENTO
ASFÁLnco A FRIo

TON 9.000 R$ 59,95

6 PO DE PEORA COMUM TON L500 R§ 58,05 Rt 87.075,00
7 RS 58,58 R$ 527.220,00PEDRA GRADUAOA TON 9.000

I TON 1.875 R§ 65,ô6 R$ 123.112,50

I BRITA 3/4 produzida com bÍitador
vsl TON R$ 207.630,0O3.375 RS ô1 ,52

Unidads Ouantidadq Vâlor Máxlmo
u nltário

vâlor Máxlmo
Tôtâl

De8crlção

10
Po DE PEORA PARA EXECUçÃO
OE MICRORREVÉSTIMENTO
ASFALTICO A FRIO

TON 3.000 R$ 59.95 RS '179.850,00

1l PÓ DE PEDRA COMUM TON 500 R$ 58,05 RS 29.025,00
'12 3.000 RS 58,58 RS 175.740,00PEDRA GRADUADA TON

13 R§ 59.000,00CAL HIDRÂTADA (sacos ds 20 kg) kg 100.000 RS 0.59

compÍoduldaPEORTSCO 3A
bdtador vsi TON 625 RS 65,66 R$ 41.037,50

15
BRITA 3/4 pÍoduzide com bÍitador
vsi

'1.125 R$ 01,52 RS 69.210,00

Itom OoscrlçIo Unidade Quantidado Vrlor lúáxlmo
UnltáÍlo

Valor mâxlmo
Total

16 TON 7.500 R$ 59,95 R$ 449.625,00
PO DE PEORA PARÂ EXECUÇÃO
DE MICRORREVESTIMENTO
ASFÁLTICO A FRIO

R$ 527.220,0017 PEDRA GRADUADA TON 9.000 R$ 58,58

Proc AdE oo00u202l
PERP i'í)01n01Í
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2.000

PEORISCO 3/8 produzida com
brilador v8l

Item

í4

TON
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do Lote (trezentos ê novent6 o sels mil, trezentos 3 sêtênta reais).

5.1.5. Rogiáo O€ste

LOTE 9 - Oest€ - Conconência

Máximo do Lote: Rl 1.075.593,00 (um milhâo, selscentos e setenla e clncô Íü1, quinhentos s novenl8 Ê três reais).

LOTE í0 - Rogiào oeste - Exclulivo oara MicíoompresâE - ME orou Emprêaa da Pequeno PoÉe - EPP. nos tsÍmos.

mo do Lole: R9 602.781,00 (um milhão, qualrocentos e resis).

5.'Í.6. Rêgião CentÍo-OcidenEl

LOTE II - Cêntro{ddânt l - AItr Concorrência

Valor Máximo do Lole: selecêntos e cinquenta e cinco

I cINDEPAR

o
Valor

.ot -
sqf

35
BRITA U4 produzida com bÍitador
vsi TON 800 RS 61,52 R$ 49,2í6,m

Item Dsscrição Unidade Quantidade ValoÍ lláximo
unllárlo

Valor Máximo
Total

PÓ DE PEDRA PARA ExEcUÇÃo
DE MICRORREVESTIMENTO
ASFÁLTICO A FRIO

TON 6.000 RS 59,95 RS 359.700,0O

37 PÔ OE PEORA COMUM TON RS 156.735.002.740 R$ 58,0s
38 PEDRA GRADUADA TON 9.000 R$ 58,58 R$ 527.220,00

âô R§ 216.678,00
comproduzidaPEDRISCO 3A

bÍitBdor vsi TON 3.300 RS 65.ô6

40
BRITA U,í produzida com britador
v8i TON 6.750 R$ 6í,52 RS 415.260.00

Item Descriçâo ôuanüdade Vslor Íúáxlmo
Unltário

Valor iiláximo
Total

41
PO DE PEDRA PARÂ EXECUÇÀO
DE MICRORREVESTIMENTO
AsFÁLTIco A FRIo

TON 2,000 R§ 59,95 R§ 119.900,00

42 PÔ OE PEDRA COMUM TON 900 RS 58,05 RS 52.245,00
43 3.000 R$ 58.58 RS 17s.740,00PEDRA GRADUADA TON

44 CAL HIDRATADA (sâcos de 20 kg) kg 75.000 R$ 0,59 R$ /í4.250,00

45 PEDRISCO Ug produzida coín
britadoÍ vsl

TON 1.100 R§ 85,66 R$ 72.226,00

R§ 61.52 R$ í38.420,0046 BRITA 3/4 produzida com britadoÍ
vsl

TON 2.254

Item vslor iiláxlmo
Unltário

Valor Máxlmo
Total

Osscrlçáo LJnldadê Quantldade

2.700 RS 59,8547
PO OE PEDRA PARA EXECUçÃO
OE MICRORREVESTIMENTO
ASFÁLTICO A FRIO

TON

RS 263.610,0048 PÉORA GRADUAOA TON 4.500 R§ 58,58

R§ 6r.52 R§ 92.280,m49 í.500

PIoc.Adrl nc00U2Clt
PERP sô001202I

5'17.755,00 (quinhentos ê dezsss€te

D€PARTÂÀ,IEN't
coNsôRcm ''..

Íeais)

24 dc 49
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RS 161.8ô5,00

BRITA 3/4 produzlda com bdtedor
vsi

TON
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LOTE í2 - Regiâo Cêntroocidentat -

Valor mo do Lole: R$ 315.517,00 (tÍezenlos e quinz8 mil, q reais)

€ cTNDEPAR

e

5.1.7. Reglóes Centro-Sul, Cenfo Oriental. Sudoestê, Sudestê ê M6úopolitane

LOTE 13 - CentÍo-Ori6ntel S Sudestê e na.Am la ConcorÍêncla

ValoÍ Máximo do Lotê: 517.755,00 (quinhentos e dezessste mi,, setecentos e cioquentia e clnco reals).

LOTE ía - Regi&s Cantro§ul, cent ooriânt l, SudosltB, Sud€€te s Metropolitane - ELgLggEg-pêlg_tr4igpgEgCg3§
- ME erou EmorEla do Peaueno Poáe - EPP. nos tormos da Lsl Comolementar no 123/2006. altor.da o€la Lai

Valor Máximo Lote: 3'15-5r7,00 (trezsntos e quinzo mil, qulnhentos ê dezessete reals).

5.2. O Valor l5áxlmo admitido pare eslas aquisi(ÉeE é de Rl 9.848.0í8.00 (novê milhôca, oilocsntoê e qua.eola e
oito mil e dezolto Ísais).
5.3 a sarcm iridas ConsóÍcio e

V. de
8648.r

Item OescíiCão Unldads Quantidado vâlor Máximo
Unitárlo

Valor Máximo
Total

50
PO DE PÉDRA PARA ExEcUÇre
OE MICRORREVESTIMENTO
ASFALTtco A FRro

R§ 53.955,@900 R§ 59,95

51 PÓ DE PEDRA COMUM TON 800 R§ 58.05 RS 46.,140,m
52 PEDRA GRADUADA TON 1.500 R$ 58,58 R$ 87.870,00

53 CAL HIDRATAOA (sâcos de 20 kg) kg RS 17.700.m30.000 R$ 0,59

54
produzida comPEORISCO U8

britador vsi TON 1.200 R$ 65,66 RS 78.792,00

BRITA 3/4 produzida com bÍilâdor
vsi R§ 30.760,00TON 500 R$ 61,s2

Itom Doscrlção Unldade Qu8ntldads Valor Máximo
Unltárlo

Valor Máxlmo
Total

56
PÔ oE PEDRA PARA ExEcUÇÃo
OE MICRORREVESTIMENTO
ASFÁLTICO A ÉRIO

RS 59,95TON 2.700

57 RS 263.610.00PÉDRA GRADUAOA TON 4.500 R$ 58,58

58
BRITA 3/4 produzida com brilador
vsi TON 1.500 R$ 61,52 R$ 92.280,00

Item Oescdção Unldeda Ouantldade Valor Máxlmo
Unlúrio

Velor máxlmo
ToAl

PÓ OE PEORA PARÂ ÉXECUÇÃO
DE MICRORREVESTIMENTO
ASFÁLTIoo A FRIo

TON R$ 59,95 RS 53.955,00

60 PÔ DE PEDRA COMUM R5 58.05 R§ 46.440.00TON 800
61 PEORA GRADUADA TON 1.500 R§ 58,58 R9 87.870,@

hz CAL HIDRATAOA (sacos dE 20 kg) kg 30.000 R$ 0,59

oó produzida comPEDR!§CO 3A
bÍitador vsi R§ ô5,ô6TON 1.200

BRITA 314 pÍoduzida com britador
vsi TON s00 R§ 61,52 R§ 30.760,00

QuantidadsDescrlçáo Unidade

35.000
Pó oE PEoRA PARA o(EcuaÃO
ASFALTICO A FRIO

DE MICRORREVESTIMENTO
TON

15.000PÔ DÉ PEORA TON

DEPARTAI,IENI.,,t]H jÍ]
CONS^RC|O '..NttpÂri

25 d. {9

o

o

TON

R$ t61.865,00

900

RS 17.7@.00

RS 78.792,00

a4

P.o.. Adn oôqll202l
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PEDRISCO 3/8 TON 10.000
9RtTA 3/4 TON 20.000
PEDRA GRAOUADA TON 7.000
CAL HIDRATAOA (sacos de 20 kg) ka s00.000

5.3.1. Os Munlclpios parlicipantes: Astorga.PR.
5.4. Estimativa de antidades a serem uiridas or ê munrcr tos nao

5.4.1. A êstlmaüva a qu6 ss r€rsÍô o item 5.4 náo sêÉ oonsid6rada para fins de qualificsÉo técnica a oconômicc
Íinsncoira na habilitaÉo do licitantê.

6. DO LOCAL OE ENTREGA E ÊXPÉCTAÍIVA DE COMPRA
ô.1. A(s) Hcitante(s) vancedora(s) devôÍá(âo) procedeÍ e ontrega dos materiais, sm câda Munic,pio integrantê do
Consórcio Públlco lntermunicipal de lnovaÉo o Desenvolvimento do Estado do Paraná - CINDÉPAR ou que vier â
integrálo, dosdo quo êsteja locallz.do na(s) r€glâo(õ6sl . qu€ as r6fêre o lota em quostão, conforme solicltado,
com êxceçào dos Lotes 1 e 2, paía os quais os mateÍiai5 deveráo seÍ entÍôguês na Usina Fixa de PMF do
cINDEPAR. no Munlclpio de Astorga, mals especificamente na EstÍada Astorga - Sants Zélia, km 0'l -

6.'1. í. Quelquêr municÍpio pârenaênsá quê aindâ náo tor consorciado podeé, sê âsslm desejar, consorciaÍ-s€ ao
CINDEPAR, ds modo que â(3) Iicilante(3) vencedoía(s) devô(m) pravaÍ 8 possibilldads de alêndêJos-

ô.3. Os quantitstivos constantes desle anexo são mêramonto e8timalivos, náo implicam em obrigatoriêdâdê de
contÍâlaÉo pelo Ôrgôo GeÍenciador, não podsndo soÍ ôxigidos nêm considerados como rsísrência para pagamênlo,
durantê a vigência da Ala de Registro do Preços, sgMndo aponâs como refeÍencial pãra a elaborâÉo das proposlss
das licitantss. Tâl estlm€tiva poderá soírer acrêsclmos ou suprêssõês, sem que isso justiÍiquo motlvo para lndenlzar o
adiudicaláÍlo do cêrtâme.

7. COt.IOIçôES DE PARTICIPAçÃO
7.1. exclusivos para MicroompreEs

- ME s/ou Empr8sa de Pequêno PoÍle - ÊPP, dovoíâo êstar cadastrados no SICAF como ME ou EPP, além dâ

assinalar 'sim' €m campo pÍópdo do sistsma êlêtÍonico com Íêleçâo âo cumprimenlo dos rsquisitos estâbelêcidos no

aÍtigo 30 da Lei Complemsntar no 123, de 2006, estando apta a usuÍruir do tratamonlo íavor€ddo estabelêcido êm

seu§ ariigos 42 a 49 da mêsma Lôi Complementar Tais emprasas devBrão anôxsr no Eistemâ, junlamenls com I
proposts ê damais documentos de hsblllbÉo uma DECLARAÇÃO, emltida por seu ÍeprBsentsnte lêgal e por ContadoÍ

d€üdâmentê habilibdo no conselho de das6e, de que ê microempÍeGa ou empÍesa de p€queno porte. consütuldas na

Íormâ dâ Lêl Complemeniaí n. 123206, âlteíada pela Lei Complemsnbr n. 1472014.

a. cnnÉnto oe .JuLcArE To
8.í . o cÍitório de Julgamento seÍá o de ilENoR PREço por lÍE .

9. FoRMA DE ExEcuçÃo, LocAL E pR zos DE ÉNTREGA:
9.1. A(s) licitanlô(6) vencsdora(s) dEvsrá(áo) ÍoÍnêcêÍ oa m8lêÍiais solicitados, sm estÍita conformldadê com as
disposiçõês o êspocificaÇóes do edital da licitâçâo, do acoÍdo com o lsÍmo de ÍeíetênciÊ, píoposta dê preços
apÍesêntada, ê 8inds. nos tâÍmos da minuta da Ata de RsglstÍo do PrêçoB qus integrará o êditel de licilaÉo.
9.2. As solicltaçóes dar-se-ão perlodlcamente ou eventualmento, d€ acoÍdo com â necessldadê ê conveniêncla dos
Órgáos Gerenciador e PaÍticipantss, durantê toda â vlgêncla d8 Ata dê ReglstÍo ds Praços.
9-3. A sntrega do objeto seÍá íeallzada em etâpâs, na mêdlda dâ necessidade, quándo o OÍgão G€renciador ou
PaÍlicipant6 solldtaí o Íomeclmento dos mateÍisls. atÍavés dê Ordsm de Fomecimento ou doclmenlo equivalêntê, a
cÍttêÍlo do CINDEPAR, qu€ devaÍá ostsr acompanhada da NotE de Empenho.
9-4. O prâzo pâre ofltÍege dos materi8ls solicitados sêÍá dâ no mâdmo 07 (sele) dias, a partiÍ do receblmento da
Ordam dê Fomecimenlo expedidâ pêlo CINOEPAR.

9.4.1. Caso oe vejâ impGsibilitedo ds cumprir o prôzo 6stipulado para a enlÍega dos produtos ê matoÍials, a

licitânto conlrstsda deverá sprss€ntâr âo CINOEPAR
Íixado paÍa a sntrsga, pedldo da pÍonogaÉo acompa

, 8tá I (um) dia util anles do término do prazô inicialments
nhsdo de iustlficativa escÍite â devidamente fundamenlada

c-|L
lqt- ü,

OuantidadeDescriçào LJnidade
TON 8.200PÔ DE PEDRA PARA MIcRo REVESTIMENTo AsFÁLlco A FRIo
ÍoN 2.600PÓ OE PEDRA

PEDRISCO 38 TON 2.100
TON 3.900ERtTA 3/4

50.000PEDRA GRAOUADA TON
kq 60.000CAL HIDRATADA (sacos de 20 kq)

DEPARÍAUENI
cr)Ns.lqi,c ,N 2ó d. a9

o

PÍo.. Adn n1»lf202I
PERP o'Ull/r021
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9.4.2. O pedido ds prorÍogação, com lndicâçáo do novo pÍazo de sntrega deveÍá 8eÍ encaminhado ao
CINOEPAR, ,icando a critêrio do funcionário deslgnsdo para íiscslizar o contÍato / ala d€ Íegistro ds preços
a@lher ou não o Íequerimonlo da licitante contretada,
9,4.3. Vencido o prazo inicial ou da eventual proÍrogaÉo, sem qua os produlos ou mâtêriais requlsltados tanham
sido enlrêgues, caÍacteÍizaÍ-se-á a rscusa do cumpÍimento da obrigaÉo pactuada e, por consêguinte, ílcaÍá a
licitante detentoÍa dos direitos da Ata de Registro d€ Proços sujôita às penalidades prêvlstBs.

9.5. Os materlais deveÍáo €star de acordo com as exigências do Código de Oeíêsa do Consumidor, especialments no
tocanle aos viclos dê qualldade ou quantidsds que os tornem impÍópÍios ou inedequados ao u3o a quê sê de3llÍram
ou lhes dlminuam o valoÍ, conformê diploma legâ|.
9.ô. Em caso dê constâtação de doÍeito dos matêrieis, a Íomêcêdora obÍiga-se a substitui-los, no prazo asslnalâdo no
edital, sem Õnus adicional p3ra o Consórcio, §€m o qua seÉ convocada a sogunda classificada, sôm prejuízo da
aplicâÉo das sançÕes pÍevistas nos aÍts. EO a E8 da Lsi 8.66ô/93 ê arts. 20 e 5ô â 80 do Códlgo de Oefssa do
Consumldor
9.7. Ocntro do pÍazo dê vigência da Ata dô Registro do PÍeços, a empreú foÍnecsdore será OBRIGAOA ao
íoínecimonto dos motodais, desd€ que obedecidas às condiçõos do edital.
9.6. ouranle o prezo de validsde da Ata de Registro dê Prsços, o Consórcio náo seÍá obrigsdo a firmaÍ as
contra'tações guo delâ podgráo adúÍ, Íacullando-s€ a rêallzâçâo do licitâÉo especlficâ paíe a squisigâo pret€ndida,
sendo assêguÍado ao beneficiário do registro prsíeÍência ds íomeclmento em igualdsde de condiçõês.

t0. DAs coNDtçôEs DE RECEBTüENÍo oo oBJETo
10.1. No recebimento e eceitação dos matsÍials do consumo sêrá obseÍvada. no qua coubsr, es disposiç6ee da Lel
Fêderal n' 8.666/93 s suas altêraçôês.

t0.í.1, Os matsÍiais entroguos doveráo tor as caractêÍlsticas necôssádas para utilizaçáo na ôxêcuçào dâ
sêrviços da Íecaps asfállico.

'10.2. O objeto BoÍá recebldo p€lo Consórcio, mêdiEnlê TeÍmo da Rêcebimento ds Mât6riâ18, atÍavés de servldoÍ
d$ignado em cada MunicÍpio lnlêgrants dô ConsôÍcio, qua d€veÍá stestar o Íscsblmênlo.
í0.3. O rscobimento e a acaitação dos mâteÍials êstâo condlclonedos ao enquadramsnto nas especiíicaçôes do
obJelo, descÍltas neste Termo do Reíerêncla a obedecarão ao disposto no Aí. 73, incisos I s ll, e sêus parágraÍos da
Lel no 8.666/03, no qt e lhes foí apllcávê|.
'10.4. Após a ôntrega do objeto, caso gstâlâ comprovado o nâo cumpÍimênto das êspsciÍicagôes, o Consôrcio
resorv&-ss o diÍeito de subsüluÍ-los, complomentáJo8 ou devolvê-los.
'10.5. OcorÍendo a reFhâo dos mateÍlals, I empÍêsa íomacêdoÍa será notifcada pelo Consórcio para êíotuaÍ a8
coíreçoes cablvsb, dentÍo do prazo que lhs Berâ fixsdo.
í0.ô. A r€cura da amprss€ íomecedora sm atondor o *tsbolocido no ilem anleÍior implicaé na âpllceçâo das
§aÍrçóes previstas no edital de abeÍtura do c€ítamo.
10.7, O Consórcio res€rva para si o diÍoito de ÍêcusaÍ os meteÍieis fornêddos em desâcoÍdo com o edit€l e propostas
d6 pÍêços, dêvendo estes, EeÍem sub3tltuldos âs expênsâs da êmpresa fomecsdoÍa, sem qug lsto lhe agr€gua direilo
ao recêbimênto do adicionais.

íí. EsPEcrFrcAçÕEs Do oBJETo
11.1. A(s) licilante(s) veÍlcadors(s) dos it6ns descdtos coíno'Pó d€ Pêdrê para Exgcuçào dê MicÍoÍrsvestimenlo
Asíáltico a FÍio' daverá(áo) garantir - compÍovando âtrav6s de laudo de laboratórlo/pÍof $ion8l compâlênta, se
sollcllado p€lo CINDEPAR {uê o agregado alende âs condlçõês presentes nâ EspeciÍicâçáo do Sârviço3 DER/PR
ES-P 30/17, Bob pena dê ter seu Íegi8tÍo d6 progo cancslâdo, dssdo que tal canoelamônlo Eeia prêcêdldo dê
adv6Ílência.
í1.2. A(s) licitante(s) vsncedora(s) dos ltens descÍllos como 'Pó de PsdÍa comum", 'Pedrisco U8', "Btitra 3/4' e
'PêdÍa Graduads', deverá{áo) garanlir - comprovsndo através dê laudo dê laborâtório/profission6l compoaênte, se
solicitado pêlo CINOEPAR - que os sgragados âlênd6m às Condições prcsêntss na Espêciíicâç8o de Seíviços DNER
ES- 393199, sob pênâ dê, náo compÍovando, 16r s6u regislÍo dê preço cancelado, desdê que tsl c€ncelâmenlo sêja
precadido dê advêrtência.
11.3. A(s) licitanie(s) vencedora(s) dos itens descritoE como 'Cal HidÍalâdâ (sâcos de 20kg)'deverá(áo) gârenliÍ -

compíovândo através da laudo de laborâtório/prollssionâl compatente, ss solicjtado pêlo CINDEPAR - quê o agregado
8tônde âs exigênclas ,lslces ê qulmlcss, pere Câl Hldrâtada do tipo CH l, da norma NBR 7í75: 0611992 - Cal
Hldrat da p.ra Argamtsra! (fabola 1: Exigênclas Qulmicae; Tabela 2: EÍgênciEs Fl6lcâ8), 8ob pena de, não
comprovando, ter seu ÍagistÍo de preço c€ncela{ro, desde que tal cancelamenlo seja pÍecodiro de advsÍtância.

t2. DAs oBRrcAÇôEs oAs PARTES
12.í.Constiluem obrigações da (s) Licitanle (s) vencedorâ (s):

a) Fomecer o obisto, em rigoÍosa e estrila obediência às prescrições e sxigências conlidas nsste Termo d6
RefeÍência, Edilal e scus Anoxos, e de acordo com a proposla apresentada.

Pmc. AdrB nê(l01/,02,
PERPr'mlAr2l
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b) DiÍecionar lodos os íecursos nêcessáÍioE, vlsando â obtanÉo do pêÍíoito íomecimento do obiêto
contratuel, do foÍma plena ê satisfatóÍia, sem ônus adicionais de qualquor natuÍezâ ao CONTRATANTE:
c) Fornêcêr os malariais de âcordo com os aspêclog qualitalivos 6 quantil,âUvos consoantês a legislaÉo
peÍtinente, manlendo durante toda a execuÉo da AtE dê Rsgistío de PÍegos, todâs as coodiçoes de
habilitaÉo ô qualiÍicação exigidas no procrdimênto licitâtório, om compalibilidada com as obrlgações
as3umidas;
d) Providenciaí a lmsdietâ corÍeçâo dos defeitos epontâdos pêlo ConsóÍcio quanlo ao6 matsriais ,oÍn6cidos,
objeto do conlratâção, em que se veÍiÍiquem vlcios, dêÍeitos ou lncorreçõês, rgsultantes do fomscimonto do
obleto, no prazo assinalâdo p€lo Consórcloi
e) Ns hipótesê de dêscumprimento da obrigâÉo no pÍazo asslnalado, fica facultado ao Consôício ÍsqueíeÍ
gu6 s€ia êxêdJteda â custa do dal6nloÍ da sLe, deSconlando-ss o valor corÍespondênte dos pagamenlos
devldos:
0 Responder por quaisquor danos causados aos empreladoa ou a taÍceirog, decorÍentes do 3uâ culpa ou
dolo na êxêcuçâo do obieto da presênle licllsçáo, nâo êxclulndo ou r6duzindo essa râsponsabilidade à
Ílscelizsçáo ou acompanhamenlo pelo Consórclo;
g) RospongebilizaÍ-ss pâlâ segurançâ do trabalho de seus empregados, em especlal durânte o transpoÍte e
entrega do objeto licí8do:
h) Arcâr com todos os eÍrcargos dê sua atividâdê, sojam slss lÍabalhistes, sociâis, prevldênciários, Íiscâis ou
comêrciaÉ.
i) CompaÍocôr, sempÍo que solicitada, à s€dê dâ unidade requlsilanls, â íim de Íecêber instÍuçóês, paÍlicipaÍ
de rouniõsa ou paÍe qualquôr outrâ Íinalldâdo rôlacionada ao cumprimonto ds suas obrigaÉês.
j) Observar lodâs as normâG legais vigênt6s, obÍlgando-3o a mantcr as condlçôos de habililaçáo exigidas no
procêdimento licitatório que prscedou a colobragâo do conlrsto.
l) Não lransíêrir a outrêm, no lodo ou em parls, o objêto dE presonte licltaçâo, sendo admitida somênts a
subcontrataÉo paÍcial do obiato, êm casos excspclonsis, desdô qu8 sêjE dsmonstrada a inviabilldade
técnico-sconômica da exocução integral por paÍta da conlratada, nacessitando, ainda, para a cêBsáo parcial
do contralo, dê gulorizaqão foÍmal da contratanle:
m) ecgltar, na8 meBmas condiçóss constantes no @ntrato, o§:rcrá6clmos ou supÍss8õss que sg lizeÍem, nos
termo8 do arl.ô5, § 10, da Lei n' 8.6ô6/93;
n) cumprir as obrigaçõos prêvi8tias no Côdigo de Proteçâo e Defgsa do Consumldor (L6i n' 8.078/90)i

12.2. Sáo obÍigaçóês do Consórcio:
a) comunicâr imediatamente à smpÍesa gualqu€r irÍegularldade manif*tada notiÍicando-a para coÍrigir essas
lírogulaÍidades, no prazo a ser fixado:
b) âíêtuar o pagamôíto na forme provisla nosto instrumonto:
c) liScâlizâr a acompanhar, zêlando paía qu6 sejarn cumpÍldâ6 as obdgeçôes âssumidas pela empÍesa
vencedoÍa.

í3. DO PAGA ÉNTO:
í3.1. O paOamento serâ êrêtuado em até 30 (trints) dias após â ântr6gE do matsrial, m6di8nle aprêsênt8çáo de nota
fiEcal.

13.1.1. Os pagamentos dêcorêntes dê despesas cuio6 valores náo ullÍapassam o limite ds qus tÍata o inclso ll
do art. 24 da Loi 8.688/1993, dêvsrâo ssÍ sfstuados no prazo d6 ató 5 (cinco) dias úteis, coí ados da data da
aprossntação da Nola Fiscal, Fatura, cúnlendo o detalhamento dos produtos enlÍegue3, nos tsrmos do aí. 5o, §
30, da Lel 8.66ô/1993.

í3.2. O pagamênto somente ôerá eíêtuado após a ceÍlificaÉo na Nota Fiscal p€lo fiscal do contreto qua o
FoÍnêc€dor cnmpriu todas as exigências e condigóss da proposta.
13.3. O CoNórcio. paÍa gsrantiÍ o fi€l pagamento dâs multas, reserya-sô o dirêito de relsÍ o valor contÍa qualquer
crédlto gErado pela lidtanto venc€dora, indopandentemsntê de notlficaçáo Judiclal ou Eíraludlciâ1.
13.4, A Licitenls Vencedola dwêÍá apÍêgenlaÍ como condiçJo pam o ro@bimanlo de ceda parcêla, os Boguinles
documentos, dentro dos saus prazos dâ validEdo:

8) Cêíidâo de Débltos Rêlaüvos a Cíéditos TÍibutários Federais e à Dlvida Aüva da Uniáo;
b) Ceítidáo do Débltos RehtivG a CÍóditos TÍibutáÍio8 ÉBtsdueis;
c) CêíilZro de Débüios Rebtivos a Créditos Tributários irunbpais:
O Cêrtidáo de RegulaÍirade de siluaçáo p€rants o Fundo de Garsntla poÍ TEmpo ds Sorviço - FGTS. expodida p6la
Câlxa Ecô{rômlcs FedeÍal:
o) CeÍtidão Nêg6liva de Oêbitos Trabalhiías, exp€dida grahiita e eletronicamêntê pelo sltê do TÍibunal SuperioÍ do
Trabâlho - TST.

13.5. PaÍe êxec,ução do pagamento, a Licilante Vencedora dsverá fazBr constar na Notâ Fiscal coÍÍêspondente,
amltlds_ sem raauÍaa, com d8ta leglvel, I dêscÍiÉo dos obiêtos licilados, o preço unitário ê total, o nome do
CONSÔRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INbVAÇÃo É oESENVoLVIMENTÔ Do ESTADo Do PAR^NA.
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CINDEPAR, CNPJ/MF no 18.273.727100o1-08, confoÍme a origem da rec.ita para pagamento a seÍ indicada na
Aulorização dê Fomecimento/RequisiÉo para emissão do Nota Fiscâ|, fazendo menÉo êo processo licitâtório ê a Ata
de Reglstro de PÍoços.
13.ô. Havendo aÍÍo na Nota Fiscal ou ciícunstância que lmpeça I liquideÉo da dêsposa, aqu€la será devolvida â
Licitanla Vêncêdorâ ê o pagamento Iicará pendenle slê que a mesma provldênciê as medidas saneadoras. Nesta
hipôtese, o pÍazo pe.e pagamenlo iniciâÍ-ssá epôs a regularizaçáo da situaçáo ou ÍeapÍesentaçáo do docuÍnento
íiscal náo acenotândo qualquer ônus pars o ConsóÍclo.

'13,8.1. Em caso do irregularidade na êmissâo dos documontos Íiscsis, o pÍazo d9 psgsmonto s€rá contado a
pârtir de 6us ÍegpI$Sleçãq, desde que devidamento ÍeguleÍlzedos.

13.7. Nenhum pagamanlo sêrá efetuâdo à Licitantê Vâncêdorâ, enquanto pendsnte de llquidaçáo qualquar obÍigaÉo
linanc6ira dacoÍrsnte d6 pênâlidade ou inadimplênd8, sem qua lS3o gere diÍello a Íeaiuslemênto de preços.
13.8- O Consôrdo, paía oalanti, o fiel pagamento das Ínr.dta8, reseNa-se o dirgito de Íêler o valor @ntÍa gualqueÍ cÍêdito
gerâdo pela licltante voncêdora, indêpendenlemenle ds notificaçáo judicial ou eíraludic{al.
'13.9. A atualizaÉo monetáÍia dos pagamentos devidos p€la AdministraÉo, em caso de morâ, será calculada considerando
a data do vendmenlo da Nola Flscal/ FatuÍa ê do sêu êfêttuo pâgamento, de acordo com a vaÍiaçâo do INPC do IBGE, p/D
/.rla ton?@,ds.

í/í. DA REVISÃO E REÀIUSTAMENTO DE PREços _
i4.1. os pREços DAs pRoposrAs pERMANÉcERÃo Flxos e tnne*lustÁvEts pELo pRAzo DE VAUDADE Do
REGÍSTRO OE PREçÂS, OU SEJÀ 12 (OOZEI mE$ES.
14.2. É vêdado quahuer reaiustaÍnenlo dê preços duÍanta o prazo de validade da ata do rêgistm de prôços, contado I paÍtir
da data limito paÍa a 8pÍesentaÉo das propostas, iÍÉicada no píeâÍüulo do prrscnte Editâ|.
14.3. Flcâ rêssalvada a po$lbl dado de âlteraÉo das condiçoes ÍoíeÍsntos â concessâo dê reaiuslamànto dê pÍBços, em
bcs dE supêrv3niência de noÍmas Íêderais sp[cávsis I asÉcie,
14.4. Os preços regist'ados, quando sujeilos I oontÍole oficial, podêrâo ssÍ re€quillbradoG no8 termo8 ê prszos txados pelo
Órgáo Gerenciador
í4.5. O dl6poslo no Bubitem anteÍior aplica-ss, igualmonle, aos casos ds inddência ds novos impostos ou taxâs ê ds
alterâçáo das ãllquotas dos iâ existêntss, bem como nos casos prevlslos no aí. 65, l, 'd' da Lêl no 8.6ô6r'$.
'14.0. O benôficiáÍ'io do Íegisúo, em funÉo de impÍsvistos que altêre slgnificetivamênt6 a coÍrespondênciâ êntíB oô
encargos da íbmêoadoÍâ e a remuneraçáo por pârtê deste Coneórc,1o, podeÍâ solicitâr â âtuâllzâÉo dos preços ügentês
stÍBvás de solicitâçâo formal ao CINDEPAR, instrulda com docümento8 que comprov€m â píocedênda do pedido, lâls
como: notes flscais de aquisiÉo dos objatos. matériasrrima6 e componôntos, ou de outros documenlos que comprovem a
oconência de fatos imprevi6íveis, ou previslvois, poÍóm de consequênclas incalculâveis. GtaÍdadorâs ou impeditivos da
êxecrJÉo do a.iuslado.

1,t.6.í, Atê a drcisáo fnal da Admlnlstraçào, I qual dêvêÉ sêr prolatâda 6m atá 30 (tÍinta) diâs a contar da entrêga
cámpleta da documsntaçâo compobatóÍia, o Íomêcimento do obieto, quando solidlado pêle Administraçáo, deverá
ocorÍ€r noímalmente e peb pÍeço rêgistÍado em vigor.

14.7. DetaÍldo o p€ddo, o CINoEPAR proviíJenciârá I reüsáo dos pÍs9os.
14.7.1. Nâo §€ndo scslado o pedido de rorisâo, o CINDEPAR poderá:
a) libêraí a licilanle vencedoÍa do compromisso assumido, sêm splicaçáo da penalidade, confiÍmando a veracidado dos
motlvG e @mpÍovantos âpÍBsentados, e se a comunicagâo ocoÍreÍ anlês do pedido d€ íomecimentoi
b) convocar os demais Íoín€cedores na ordem dassificatôia visando igud opoÍlunldade de negocla€o.

14.8. A stualizsÉo nâo poderá ultrapassar o píeço praücado no mer€ado e deverá manler o valor do.s ilens que náo
sofÍêram allêragáo ds preço. hclusive o BDl. quando foÍ o caso, coníoÍmâ pÍopost8 Epressntada.
14-9. lnd€pêndentÊÍnsnts da sollcitaçâo dê que tÍâta o Êubitem ântsÍior o CINOEPAR podeÍá, a qualqueÍ momento, GduziÍ
03 prêços regktrados. de conbÍmidada oom os pdmetíos de pesquisâ de mcÍcado rÊalitâda. ou quando alteÍações
mnluntureis pmvocaÍBm I Íedução dos preç6 pÍslicados no mêÍcado naclonal ou intsmecional, sendo que o novo pÍBç!
ílxado sêrá válido a partiÍ da publicaÉo no ÓÍgáo Oficial d6 Divülgaçâo do CTNDEPAR - OlÁRlO ELETRÔNICO OFlclAL
oo PAfIANÁ íhtto://diarioof cisldooarsns.com.bÍ/§it8/ouuicscao/1 2i,|3).
14.í0- Será Íoalizada a pêsquisa dô meÍcêdo, I cads 04 (quatÍo) mese6 âpós a asslnalura d8 Ata d€ Registro de Prsços,
pâÍâ a comprovaÉo da vantsjosidade da aquisiÉo. coníoÍme AÍt 9, Xl do O€cÍ3to FedêÍel no 7.892. de 23 dê,aneko dê
2013.

'14.10-1. No caso dê náo comprovaÉo da vantarosldadê da aqulslÉo através da Ata de Rêgistro de Preços, o
Consôício CINDEPAR t€m a Íaculdade ds rüallzar uma llcltaçâo Bspeclfica para a aqd8içáo pretandida, assegu.ada a
prâÍârênda ao foínecedor registÍado eín igualdede de coíldições.

15.DA8 SAXçôES
15.1. Alóm das sançóes previstas no capitulo IV de Lei Federal n0 8.66ô/93 e demals normâs pârtinêntes, a Licitante
Vencadora estará suieila às penalidades a s6guir discrimlnadas:
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a) advortâncla, sempre que ÍoÍem constatBdas lrrsgulaÍidades ds poucâ gíavidada, para as quais lenha a
Llcltanta yêncadora concoÍÍido diÍ6l,amenl€:
b) mult de 0,5% (zero vlrgula cinco por canto) por dia ds atraso injustiíicado paÍa ênlÍsga e execuÉo do
objâto e/ou paÍalizaÉo do8 8eÍviço8, celdrlado sobre o vâloÍ total eslimâdo para fomecimento e êxecução dos
objêios com atíâ8o. alé o dêcimo dia coírido, apôs o quô, Êpllcsr-ss-á a multa prevista na allngâ'c'dssto it€m:
c) mult dc í0% (dez poÍ csnto), sobre o valor total êstlmado psra o Íomecimento a execugáo do objeto, na
hipótêse do nilo cumpÍimênto de qualquer da3 obÍigaçó€s assumidas, podendo, ainda, ser cancelado o prego
raglslrado na forma da lei:
O occl.r.çâo do InidoneH.d€ paÍs licibÍ ou contrâtaÍ oom a Administração Pública.

í5.2. No caso de aplicação de qualqueÍ das s8flç6es provislas nesle Cepltulo, cabeÍá inleÍposiçâo de ÍecuBo no
prezo da 5 (cinco) dias uteis a contaÍ ds intlmação do alo.
15.3. A aplicsçto da8 sançóes pÍsvistas nesl3 Capltulo, nào €xclui a Íesponsabilidade da Contratada inadimplente,
por oyontuais perdas ê danos causados ao ConSórclo.
'15.4. As penalidades 8áo indapondsntos e s aplicaçâo dê uma não exclul a das demais, quando cablv8is, 6 dêveráo
ssr pegâE ao consórcio, no prazo máímo ds 03 (tr&) dias úlels a contâr dâ data dB sus aplicaÉo ou poderáo ser
doscontadas dos pagamanlos das teluras dôvidâ8 pelo Consôrcio, quando for o caso.

15. DA FRAUDE E CORRUPçÃO:
16.1. As licitranlss dêvôm obgeÍvar â ÍszEr obssÍvâÍ, por sous fornêcedorês s subcontÍatados. se administra
subcontrshçâo, o mais allo padÍâo de êtics durants todo o procos8o dê licitaÉo, de contralaçáo e de êxBcução do
objelo contrâtual.
16-2. Para os pÍopósitos deôta c,láusula, d€finsm-go â8 sogulnles práticas:

a)'pÍátlcâ corrupts': oteroce( dar, recêbsr ou solicitar, dlreta ou indiretamente, qualquar vantsgem com o
objetivo de inffusncisr 8 aÉo ds seÍvidoÍ públlco no processo ds llcltaÉo ou na erecuçâo do contrato;
b)'práüc€ írâudulênta': íabmcaçáo ou omissâo do8 fatos, com o obrelivo do inffuenclar o pÍocesso de licitação
ou d€ erôcuçâo de contralo:
c)'pÍátlca conluigda': esquoímtizaÍ ou est8belâcsr um smrdo entr6 dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecim6nto d6 repÍesentantss ou pÍopostos do órgáo licii8dor, vlsando êstrb€lêcêÍ pregos em nÍveis
anmciais e nâo competitivos;
d) 'píática coeíciliva': causaÍ dano ou ameaçaÍ câusar. direts ou lndlretamÊntê, às pessoas ou sua
píopÍiedsdo, yisando iníluenciaÍ suâ paÍticipaçáo em um pÍoc6sso licilatóÍlo ou âÍ3tar â êxecuÉo do contrato;
o) 'prática obô|ruüv8': l- dsstruiÍ, ÍalsiíicaÍ, alteraÍ ou ocultaÍ pÍovas êm inspêções ou ÍBzsÍ declaraçôes falsâs
ao8 rspÍes6ntantes do oíganlsmo ,inancelro multilateral. com o objetivo do impediÍ materialmenlê a apuraÉo
ds al€98çô€3 de prálic€ pÍevista acima: ii - ato3 cuie lntenÉo sêja impedir matorlalmenla o ex€rcÍcio do direito
de promoçâo de inspeção. polo organi3mo íinâncêiro multilslêral.

16.3. Na hlpótesô de Íinanciamanto, parcial ou integÍal, por org8nismo financeiro multllâteral, mêdianla adianlsmanto
ou Íeembolso, áslê orgenismo imporá sanÉo 6obÍe uma empresa ou pôssoa rlslcâ, indusivo declaÍando-a inelegivel,
lndeíinidômBnte ou poÍ prszo dotermlnado, pera â outorga do @ntratos Ínanclâdos p€lo orgsnlsmo se, em qualqu€Í
momênlo, consteler o envolvimsnlo ds êmpÍ6sa, diretam€ntê poÍ melo do um agentê, em práücas coÍruplas,
íraudulenlas, conluiadas, coorcitivâs ou obslrutivas ao paílclpâÍ da licitaç5o ou da ex€cuÉo de um contÍâto
,inanciado pelo organlsmo.
1ô.4. Considêíendo 06 pÍopôsitos das cláusulas suprscitsdas, s Llcltsnt€ Venc€dora con@rda € auloriza que, na
hipôt6s6 do o contrâto vir a sar íinanciado, em perle ou inteorelmontê, por orgenismo financeiro multilat€ral. medianlo
adlaniBÍnanto ou rêômbolso. o organismo fnancêiÍo e/ou pêssoâ3 por elê formelmenle indlcadas, possam inspecionaÍ
o local dê exacuçáo do conlralo e todos os documanlo3, contâ3 â rêgislros Íelâclonedos à licitaçáo e à €xecução do
contralo.

í7. FISCAL DE CONTRATO:
17.í. A fsc€lizâçáo da o(ecuÉo do oblêto contrstusl s3 daÍá dê íoím8 ampla o irís3tita, compeúndo ao gêsloÍ d6signar o
íiscal do contrato.
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PROCESSO ADMTNtSTR.ATIVO No 00í/202'l
pREGÃo PARA REGrsrRo DE pREço No 00í/202í

FORiíATO ELETRONICO

Razão Social:
Nome de Fantasia (se houver):
CNPJ nO

Endereço:

ValoÍ Global da Proposta (por extenso):

e-mail:

O LOTE NO

VALOR TOTALITEM DEScRTÇÃo UN QUANT MARCA
OU
ORIGEM

VALOR UNITARIO

R$II
Píazo de validade da pÍoposta:

Repres6ntante Nomê:

CPF:

RG:

Carqo:

CumpÍê.nor hÍoÍmaÍlh€ aindg quc oxemlnrmo! o! documcntoc ds lic[!çâo, líüêlnndo-íos do3 moomo. para êleborsçào da p.êentc
píoposta.
E êm coírlonârdâ a6 ÍEtíldc doqm.I c, dcdaramo! qsc:
I - E.tanor cbnt€o t coírcoídarno3 qn 03 T€Ímoq do EdId qn rp&llÍo a dar cEusulas da mlnutr da At da ReglltÍo ds Pítço anêxa:
2 - O pÍEzo da vsldadc da plls€Íto píoposla, coltrdo! r paíiÍ dr ditr dâ rüarlura do conFÍúo p.opoEt!, ê d. 80 (s€!c.nlr) da!;
3 - No! pí!ços apírrantado3 lâ crtâo coÍúemplsdoâ lodor 09 lÍnpolloq r dêmah dGapcaa3 para 8 artltga dos maloÍlEb:
4 - O pÍszo dc êntr.o8 ó ô comtentc no ânoxo I do Ediial do Ab€ÍluÍr do Cârtâmr. e contaÍ da |,lol. dô AutoÍtEcáo de De3írê9â o!
brllhadg-lsrllslole:
5 - Os mdcÍtab cotedo! dondrm às cspccificâçoê cooltsat no GdlLl o êín !âut anoxoc;
6 - A f.lCq FlscCrFstqra {bvê, oàígCoílercnlc, !aí cntÍrguc runto cdr o m8!o.ir[ ê conta(, sm local dc íáçí vbuslizsÉo. a indlcaÉo do
n do EdLl, do lGfil ê e qurnlldadc dg oada maLrtsl snlÍrot,., a llm dc râ acalaÍsí o tÍlmlte dô Ísosblmgtúo do mat€.lal o pottgrlgr
lb€raçáo da Nots Fbc.l p.ís pâg€mcílo;
Ob3.: O pÍranútnênlg do píatcíb rnoxo EcarÍat rá r cpnÍoímldada da propoetr d! lldlan]. com todas es c.rqt tÍatlcr! do oblelo e
edgênch! comlante! no cdltaL

Local ê data.

ldontlftceção € aa8lnatura do Íepro3entante ou crodenciado

- Emith em pepel tlmbrado cra omprcsa ou apor carlmbo da emprcsa iuntamente com a assi/raÍuê
do seu Íeprosentante.

{,\
Potyu ,,.,

8648-i
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rcoNsóRcro pú8Lr(o INTERMUT{rcrpAL DE rirovÀçÂo
E oEsÉÍ{volvhENÍo oo EsrADo oo PAR^NÁ

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OOí/2021
pREGÃo pARÂ REGlsrRo DE pREço N" 00í1202í

FoRMATo ELErRôNrco

A situagâo Íinanceira das licitantes será arerida por meio dos Índices d€'liquidez corrente' (LC);
'liquidez geral' (LG) e "solvência gEral' (SG). Assim, a empresa gsy!é calcular oE rêferidos Índices
utilizando as fôrmulas conslantes do quadro abaixo.

Os Índices calculados deverâo acompanher, obíigatoriamente, as demonstraçoes contábeis,
sendo consideradas habilitadas es êmpresas quo apresentarem os seguintes íôsultados:

à liquidez correntê: Indicê maior ou igual a í,00
à liquidez geíal: Índic€ maior ou igual a 1,00
) solvência geral: Índice mâioÍ ou igual a 1,00

Se os Índices apresentados íorem menores que os indicados acima, estaráo habilitadas as ompresas
que, comprovadamonte, dêmonstÍerem que se enquadÍam na allnea'b.2'do subitem 8.1.3. do Edital no

modalidade da llcitaÇAo) no / .CINDEPAR

OBS: A análise oconômlco financeira dsverá ser calculada pela licttá,nte e set êmlllde em papel
tlmbrado da êmprosa ou com caÍlmbo da empresa tuntamente com a asslnatura ds seÚ ropresenânte.

OBS: Emitir em papet tlmb/,ado da empíesa ou apor carimbo da ampresd Juntamente com a assinatura
de s€u t€pÍessntanÍô.

o

IríoDELo or cÁuculo
r n Ár- r sETõôiiffiiGFNÃR ce t nr

LC= Ativo Circulante
Passivo eiicuEnte

LG= Ativo Ciículants+Rêalizáv€l e Lonqo PIazo
Passivo Circulante + Exirível a Longo Prazo

SG= Atlvo Total
Passrvo Utrculante + EXlglV€l a Longo Prazo

de de 2021.

(carlmbo da omprosa, nomo o asslnatura do roprosontanto legal

32 d. 19
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coNsóRcto púBuco tttrERMu tctpAlDEt ovAçÀo
E DESENvoLvtMENTo Do Ê5r oo Do PARANÁ

PROCESSO ADilIINISTRATIVO NO OOl/2021
pREGÃo PARA REGrsrRo DE pREço t{c ooi1202r

FoRMATo ELETRôNrco

o

o

(razáo social da emoresa) inscrlta no CNPJ sob o n"
. por intermêdio de seu representanle legal, DECLARA, sob as penas da

lei, que se conslitui em microsmpresa (ou êmprese de pequeno porte) paÍa Íins dasta licitaçáo, nos termos
da Lei Complementrar n! í23il06 e 147114.

Oêclara, ainda, que nâo apresenla nenhuma das restrições ao rogime diÍeíBnciado,
dispostas no aí 3ô.. §4o. das refêÍidas Leis Complemantares, comprometendo-se ã infoÍmer à
AdministraÉo caso venha a perder essa qualiÍlceÉo.

íLocal) de 2021.

Assinâtura:

Nomê leglvel:

Qualificaçáo:

ATENçÀo: REcoNHEcER FIRNA.

de Poivo Morunqonl
ÔAB, PR 8e483

DEPÁ FÍAMENTO JURloco

Pr!c. AdlD r'00U102t
PEBPn'001/1021
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t,cotasóncro púBLrco tNÍERMUÍllclpÀL DE tNovAçÀo
E OÉSENVoLVIMENTo Do EsTAoo oo PARATiÁ

o

PROCESSO ADiitNISTRATTVO N" 00.r12021
pREGÃo PARA REGlsrRo DE pREço No ooí/202í

FoRMATo ELETRôNrco

1.í. Constitui objeto dêsla ATA DE REGrsrRo DE PREços a eventual aquisiçâo, pelo
Gerenciador e Órgáos Participantes, de insumos materiais (cal hidratada ensacada, pó de

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS No /202í

Aos ........ dias do mês dê .................-... do ano doís mil e ünte e um, em sua sede
AdmlnistÍativa, situada na Rua RodolÍo Bernardelli, 305, casa 0.í, no municlpio de Astorga-PR, O
coNsôRcro púBLrco INTERMUNToTPAL DE rNovAçÁo E DESENVoLV|MENTo oo
ESTADO DO PARANÁ - CINDEPAR, pessoa.iurldica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob
o d' 1A.273.727 n001-08, a seguir dênominadô ÓRGÂo GERENCIADoR, neste ato representado
por sua Prosidente, a senhora , bresile,ra, casada, advogada, porladora da
Cêdula dê ldentilade RG n" .-.-.......... SSP/PR, lnscrita no CPF/MF sob no ........................,
residente 6 domiciliade na cidade de Astorga/PR, em conformidade com o resultado do Pregâo
Eletrônico no / (Processo Administrativo no _/_), devidaments homologÊdo às fls.
_ do aludido processo, Íesolve, nos termos LBi Federal no 10.520, de 171712002, DecÍelo
FedeÍal n' 10.024 dê 20/09/2019, da Lei Federal no 8.666/93 de 2116193 e do Decreto Federal no

7.982 dê 23lO1l2O'13, REGISTRAR OS PREçOS parâ eventuals aquisiçôes dê insumos
materiais (cal hidratada ensacada, pô dê pedra, pedÍisco 3/8, btila y. e pêdra graduada) da(s)
empresa(s) vencedoÍa(s) do certame llcitatório, conforme indicads nesta Ata, êm coníoímidade
com as cláusulas e demai8 condiÇôes que seguêm:

pedra,
pedrisco 3/8', pedra graduada e brita 3/4") da(s) empresa(s) hômologada(s) vencedora(s),
conforme o Edital do Pregâo paÍa Regislro de Preços no 

-/- 
em Formato Eletrônico, e a(s)

proposta(s) da(s) mêsma(s) empresa(s), cujos tsrmos sâo parte integrante da presênte Ata:

Emprcaa 0í: CNPJ:

Itom DescÍiçáo Unldade Quentidade MaÍcâ,
OÍissm

Valor Máxlmo
Unitário

Valor Íúáxlmo
Total

Empresa xx:

Itêm Oe3criçáo Unldads Ouantldade MaÍca /
Orlqom

valor Máxlmo
Unitárlo

Valor Máximo
Tot l

PÍoc.,tdrE !ôml/2ml
PERI !'ÍXllAotl

CNPJ

B*ffimr*, 3,{ dr 49
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2.1. O valor global d
2.2. Os valorss co

a presente Ata ê de Rg .......,... (....).
nstantes (item 1.1. da cláusula primeiía) constituirâo a únlce ê comptete

Íemunsraçâo pelo foÍnecimênto dos mateÍiais, Incluindo todos os custos diretos e indiretos da
EMPRESA FORNECEOORA, inclusive os encargos sociais, trabathistas e Íiscais que Íscalam
sobre os mesmos.

3.1. OS PREçOS DAS PROPOSTAS PERMANEC FIXOS E IRREAJUST S PELO PRAZO
DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREçOS.
3.2. É vedado qualquer reajustrmenlo d-e preços duÍante o prazo de validadê dâ ata de Íêgistro dê
preços, contrdo a partir da daE limitE para a apresentaÉo das pÍopostas, indicada no preâmbulo do
Íespectivo Edilal.
3.3. Fica resselvada a possibilidade de altêraçâo das condiçôes reÍerentes à conc€ssáo de
reajustamsnto de preços, em face da supeNeniência de normas Íederais eplicâveis a esÉcie.

3.3.1. Oô preços r€gistrados, quando suigitos a conlÍols oÍicial, poderâo ser reequlllbrados nos
termos e prazos fixados pelo Consôrcio CINDEPAR.

3.4. O disposto no subitem anterioÍ aplicâ-sê, igualmente, aos casos de incidência de novos impostos
ou taxas e de alteraÉo das elíquotag dos já existente, bem como nos casos previstos no art.65, l, 'd'
da LBi no 8.668/93.
3.5. O bon€ÍicláÍio do registro, em função de impÍêvistos que altere significativamente a
conespondência ent e os êncârgos de Íomecêdora e a romuneraÉo por parte deste OÍgáo
Gerenciador, poderá solicitar a atuelizâçào dos preços vigsnles alravês de solicitaÉo formal ao
ConsóÍcio CINDEPAR, lnstrulda com documentos que comprovem a procedência do pêdido, tais
como: notias fisc€is de aquisiÉo dos objetos, matérias-primas e componentes, ou de outros
documentos que comprovem â ocorênch do fatos lmprevislveis, ou prsvislveis, porém de
consequências incalculáveis, retardadores ou impediüvos da execuÉo do ajushdo.

3.5.1. Até a decisâo final da AdministraÉo, a qual deveÉ se. prolabda em até 30 (trinta) dias a
contar da enlrêga complete da documenüaçâo comprobatória, o fomecimênto do objeto, queído
solicltado pela Administraçâo, deveÉ oconer normalmente e pelo preço registrado em vigor.

3.6. Deferido o pedklo, o Consórcio CINDEPAR providenclará a revisáo dos preços.
3.0.1. Nâo sendo acatâdo o pedido de Í€visáo, o Consórcio CINDEPAR poderá:

a) liberar a EmpÍesa Fomecedora do ôompromisso assumido, sem aplicaçáo da penalidade,
conírmando a veracidade dos motlvos e comprovantes spresenlados, ê se a comunicaçâo
ocorrsr antes do pedido de Íorneclmento;
b) convocar os demais Íomec€dores na ordem classificetória visando igual opoÍtunidade do
negocieçáo.

3.7. A atualizaçâo nâo podeÉ ullrapassar o prêço praticado no mercado e deverá manter o valor dos
itens que não sofrêram alteÍaÉo de preço, inclusive BDl, quando foí o c€so, conforme proposta
apresenEda.
3.8. lndepêndentemente da soliciEÉo de que lreb o subitem anterior o Consórcio CINDEPAR
poderá, a qualquer momento, rsduzlr os preços registrados, de conficrmidade com os paíâmetros de
pêsquisa de mêrcedo realizada, ou quando alteraÉes conjuntu,zlis provocaÍem a rêduçâo dos prêços
praticâdos no mercãdo nacional ou lntemacional, sendo que o novo preço fixâdo seÉ válido a partir
de publiceçâo no Órgâo oÍicial de Divulgagâo do CINDEPAR - olÁRlo ELETRÔNlco oFlclAL
DO PARANA (www.diariooficialdooarana.com.br).
3.9. Será realizada a pesqulsa de meícado, a âda 4 (quatÍo) meses apôs a assinatura da Atâ de
Regislro de PÍ€ços, para a comprovaÉo da vantajosidade da aquisi(Éo, confoíme AÍt. 9e, xl do
Decreto Federal no 7.892, de 23 de ianeko de 2013.

3.9.1. No caso dê neo comprovaÉo da vantajosldade da aquisiÉo âtravés da Ata de Regisko da
Preços, o Consórcio CINDEPAR tem a faculdade de realizaÍ uma licitsÉo especlficâ para a
aquisiçâo pretendida, assegurada a preíerência ao fomecedor registrado em igualdade de
condigôes.

ô"
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rcoNsÓRCro PÚ8Ltco tÍrÍERMuNrcrPAL DE TNOVAçÃO

E OESENVOLVIMENTO DO ESTAOO DO PARANÁ

4.1 0 pÍazo dê vigência da presente ATA DE REctsTRo oE PREÇos ê d€ 12 (doze) meses,
contados a partir de suâ assinatur:t

:,Í11 ?-r-!ití.q',;ttÍíelítt t /§il?-t rIrâildrjl;I!i{'lü{ilit{.{r)-IttuiMt

r-ftffi.ig ! !:1!.!l.lr1 ll I i lírÇ sl"f,cllit ( ;Bí,Íqf-Jt!
5.1. Da presente Ata de Registro dê Preços poderâo deconar contratos administrativos e serem
ÍiÍmedos direlemente entrê a Empresa Forn€cedora e os óncÁOS PARTICIPANTES ou NÃO
PARTICIPANTES que aderircm à esta, na forma do artigo 1 12, § 1', da Lol 8.666/93.
5.2. As obrigagôes contratuais são as descÍilas nas respectivas cláusulas da minuta contratual
constante do edital de abertura do certame, que independentemente de transcÍiçâo Íâzêm parle
deste instrumento.
5.3.O Contrato Administrativo lmplica em compromisso de íornecimento, após cumprir os
requisitos de publicidade, flcendo a Empresâ Fornecedorâ obrigada a atendeÍ os pedidos
efetuados durantB sua vigência, dentro dos quantitativos êstimâdos.
5.4. Todas as condlçôes prêvist8s no Edital de abeÍtura do certame, assim como os
compÍomlssos assumidos p6la EmpÍesa Fornecedoía por melo de sua píoposta, fazem parlê
destê instíumento independsntsmente de transcriÉo.

6.í. O compromisso de entrega estârá caracterizado mediante a êmlssáo de Nota de Autorlzagão
de oespesa/Nota de Empenho pelo Ôrgâo Gerenciador e, observadas as disposiçóes da Ata de
Registro de PreÇos e Conlrato Administrativo e do edital de abertura do certame.
6.2. Os Ôrgãos Gerenciador e Participantes nâo estará obrigado a adqulÍiÍ os materlais conüdos
nestâ ATA oE REGrsÍRo oÉ PREços.
6.3. Dêntro do perlodo de vlgência da ArÂ DE REcrsrRo oE PREços, o Ôrgâo GerenciadoÍ ou
Participante emitirá "NoTA DE AUTORIZAÇÃO DE DESPESA'/ NOTA DE EMPENHO e e
EMPRESA lerá o prazo dê 02 (dojs) dias, contados a partir da convocaçâo, para retirá-la. Estê
prazo podeÉ ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela EMPRESA
duranle o sou transcurso e desde que ocorra motivo justificâdo, aceito pelo Orgâo Gerenciador
er/ou Ôrgâo Participante.

6.3.1. O Órgâo Gerenciador Íesêrva-se o direito de enviâr a convocaçáo paÍa Íetirada da
'Nota de Autorização de Despesa'/Nota de Empenho via coneio eletrôniço (e-mary.

6.4. O nâo comparêcimento da EMPRESA convocada implicará na sue desistência, e a sujeitará
às penalidades previstas nos artigos 8í e 87 da Lei no 8.666/93 (e alteraçóês). Neste caso, o
Órgâo Gerenciador poderá @nvocar os remânescentes, na oÍdêm de classiÍicaçáo da AÍA DE

REGrsrRo DE PREÇos, pera aceitar o objeto e fazê-lo nas mêsmas condigÕes propostas pelo
primeiro classificado, inclusive quanto âos preços, ou enlâo, revogar â licitaÉo
indepêndentemêntê da cominaçâo prevista no art. 81 da Lei 8.666/93.
6.5. A EMPRESA estará obrigada a atender a todas as ordens "Nota dê Autoíizaç6es de
Despêsa'/Nota de Emponho expedidas duÍante a vigência da prêsente ATA oE REGISTRo oE
PREÇos, mesmo que a respectiva entrega esteia prevista para data posterior a de seu termo final.

7.í. A(s) licitante(s) vencedoÍa(s) deverá(áo) procêder a êntrega dos matêriais em qualquer
municlpio consorciado ou que vieÍ a consorciar-se, localizado na regiâo especiÍicada para o lote
ao qual o ilem aÍrematado é pertencente, conÍoÍmê NOTA DE AUTORIZAÇÂO DE
OESPESATNOTA DE EMPENHO.
7.2. Os quantitativos constantes doste Ata são merament6 estimativos, não implicem êm
obrigatoriedade de conlrateÉo pelo Órgâo Gerenciador, nâo podendo ser exlgidos nem
consid6rados como refeÍância para pagamonlo, durante a vlgência da Atâ de Registro de PÍeços.
Tal estimativã poderá sofÍer ecréscimos ou Gupíessões, sem quê isso justiÍique motivo para
indenizar a empresa fornecedora.

,t:r!úl.]ir.Íí.i.1-a j,1í;85{rlil',í.ti:dr:t{dra.l^iaxfttj-{*il.qtIítt{tllil{rr^Il*
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E DESENVOLVIMENTO DO EsÍADO DO PARANA

7.3. A(s) Empresa(s) Fornecedora(s) deverá(ão) forneceÍ os mateÍiais sollcitados, êm estrita
confoÍmidadê com as disposiçôes e especincilÉes do edital da licitaçâo, de acordo com o termo
de ÍeíeÍência, proposta de preços apresentada, e ainda, nos termos deste instrumento.
7.4. As solicitaçôss dar-se-ão de acordo com a necessidade e convêniência do CINDEPAR,
durantê toda a vigência daAta de Registro de PÍeços.
7.5. A enlrega do obloto será em etapas, nâ medida da necessldade, quando o CINOEPAR
solicitar o fomecimento dos msteíais, etravés dê NoTA DE AUToRIzAÇÃo DE oESPESA'./
NOTA DE EMPENHO ou documento equivalenle, e critério do Consórcio, que deverá êslaÍ
acompanhada da Nota de Empênho.
7.6. As entregas ocorrerâo mediante Nota de Autorizágáo de Despesa/Nola de Empenho e
deveráo ocorÍer no local especificado nesta, de segunda à sexta-feira, no horárlo das Eh âs
11h3omin e das 13h às 17h30min, ficando a EmpÍ€sa Fornec€doía obrigada também, a sfetuar as
entregas êxtrao rd In á rias, quando houver.
7.7 . O pÍazo para entrega dos materiais solicitados sêÍá de no máxlmo 7 Ísetel dlas, a partir do
recebimento ds Ordem da Fornecimento/Nola de Empenho expedida pêlo CINDEPAR. Caso o
prazo nâo seja rsspoitedo, seÍá aplicada multa de 0,5% (cinco por cento) por dia dê atraso
injustiricado, calculado sobre o valor total estimado para fornocimento dos objetos entreguês com
atraso.

7.7.1. Caso se veja impossibilitado de cumpÍir o prazo estipulado para a enlrega dos
produtos e malerleis, a licilante contratade d€veÉ apresentar ao CINDEPAR, até 1 (um) dia
útil antes do lêrmino do prazo inicialmente fixado para a entrsga, pedido de proríogaçáo
acompanhado de justiflcetiva escrita e devidamênt6 fundamentâda.
7.7.2. O pedido de proírogaÉo, com indicagâo do novo prazo dê entrega deverá ser
encaminhado ao CINDEPAR, ficando a critério do funcionário d€signado para Íiscalizar o
conlrato / eta de registro dê preços acolher ou náo o Íequerimento da licilante contratada.
7.7.3. Vencido o prazo inicial ou da eventual prorrogaçâo, sem que os produtos ou materiais
íequisitados tenham sido ênlÍegues, Éracterizar-s€-á a rêcusa do cumpÍimenlo da
obrigaçâo pactuada e, poí conseguinte, ficará â llcltants detêntora dos dirêitos da Ata da
Registro de Pregos sujeita às penalidades previstas.

7.8. os matoílais deverâo estar de acordo com as exigências do CÔdigo de Defesa do
ConsumidoÍ, espêcielmente no tocenle aos vlcios de qualidado ou quantidade que os loÍnem
impróprios ou lnadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conÍorme
diploma legal.
7.9. Em caso de consiataÉo de defeito / inconformidades doB materiais, a Empresa Fornecêdora
obriga-se a substltul-los, no prazo de 03 (três) dias sem ônus adicional para o Consôrcio, sem o
que sêÍá convocada a gegunda classiÍicada, sem pÍêJulzo da aplicaÉo das sançoes previstes
nos arts. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e arls. 20 e 56 a 80 do Côdlgo de Dgfesa do Consumidor.
7.10. OentÍo do prazo de vigêncle da Ata de Registro de Preços, a empresa forn€cêdora será
oBRIGADA ao ÍoÍnecimento dos materiais, desde que ob€decidas às condiçôe§ do presente
instrumênto.
7.11. Duranta o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o ConsÔrcio náo será obrigado a
firmar as contÍaEçôes que dela poderá advir, ,acultendo-se a realizaçeo de licitaçâo especlÍica
paÍa a âquigiÉo pretêndida, sendo assegurado áo bengÍiciário do registro preÍerênoia de
fornêcimento em igualdade de condiçôês.

8.1. No recebimento e acêitaÉo dos materiais de consumo será observada, no que couber, as
disposiçÕes da Lei FedeÍal n' 8.666/93 e suas alteragôes.

8.1.1. Os materiais entregues deverão ter as caÍactarÍsticas necessárias para utilizaçâo na
execuÉo de serviços de recape asíáltico atravês da aplicagão de MicÍo Reveslimento
Asfáltico a Frio e Tralamento Superficiel TÍiplo ffsT).

8.2. O objêto seÍá recebido pelo CINDEPAR, medianlê Termo de Recebimento de Meleriais,
através de se*idor dêsignado, que deverá atestar o recebimento. 

ffi"\fa,.m;f;r,
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YcoNSóRCtO PÚBU(O lNÍEnMUNt(tpAL OE t OVÁçÁO
E DESENVOLVÍMEI{IO OO ESÍADO DO PÁRANÁ

9.1. A dotaçâo orçam€ntária destinada ao pagamento do objeto licilado. paÍa o exercÍclo 202'l
êstá pÍevista ê indicada no processo pêlo Departamento competente do Orgâo Gerenoiador, sob
os n"s:

0 r .001 .1 6.a52.000r .2003.3.!.00.!0.00.00
Íad.05

0't.001-1ta52.o001.200a.3.3.e0.30.00.00
!rd. !7

01.m1.1 5.a52.000r.2005.3.3.90.30.00.00
.td. ee

0l,001,I 1.,t32.000'l.2003.3.!,90.30.00.90
r.d. 21

0r.001.r 5.432.000r.2004.3.3.mjo.00.00
íad. rt

01.001. | 5.a52.0001.2005.3.t-90.30.0o.00
r!d. 52

9.í.1. Ultrapassado o exorclcio íinancelro de 2022, o Órgâo Gerenciador adotará as medidas
nêcessáÍias pera essumiÍ a dotaÉo correspondênte pam o perÍodo.

10.1. O pagamento será eÍetuado em atê 30 (trinla) dias após a entÍega, mediante aprôsentaÉo
de nota Ílscâ|, exceto quando forêm decorrentes dê despesas cujos valores não ultrapassam o
limitê de que trata o inciso ll do art. 24 da Lei 8.666/'1993, devendo, neste câso, ser eíetuedos no
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8.3. o r€cebimento e a aceitâçáo dos materiais €stâo condicionados ao enquadramento nas
especificaçôes do objeto. descritas no Termo de ReÍerência e obedocereo ao diiposto no Art. 73.
incisos I e ll, e seus psrágraÍos da Lei n.o 4.666/93, no que lhes foÍ aplicável.

8.3.1. A(s) empresa(s) fornec€dora(s) do item descrito como pô DE PEDRA PARA
MICRORREVESTIMENTO ASFALTTCO A FR|O de todos os lotes dêverá(áo) gaíantir -
comprovando atÍavés de laudo de laboÍatório/pÍofissional competente, se solicitado pelo
CINOEPAR - qus o agregado atende às condigôes presenteE nâ EspecificaÉo de Serviços
DER/PR ES-P 30/í7, sob pena de ter sêu registro de prego cancelado, desde qu€ tal
cancelam€nto seja precêdido de advertência.
8.3.2. A(s) empresa(s) fornecedora(s) dos itêns descrilos como pó DE PEDRA COMUM,
PEDRISCO 3/8', BRITA 3/4' e PEDRA GRADUADA de todos os totes, dêvêrá(âo) garentir -
comprovando atravês de laudo de laborâtório/profissional competente, se solicitado pelo
CINDEPAR - qu€ os egregados atend€m âs Condiçôes presentês na Especiricaçáo de
Serviços ONEF/PR ES- 393/99, sob pena d6 têÍ seu registro dê preço cancelado, desde que
tal cancelamento seja precedido de advertência.
8.3.3. A(§) empresa(s) fomecedora(s) do item descrito como CAL HIORATADA ENSACADA.
de todos os lotes, deveÍá(âo) garantiÍ - comprovando através de laudo de
laboÍatório/profissionaí competente, se solicitado pelo CINDEPAR - que os agregados
atendem âs êxlgências flsicas e químicas, para Cal Hidratade do tipo CH l, da norma NBR
7'17 5:0611992 - Cal Hidratada para Argemassas (Tabela í: Exigências QuÍmicas; Tabela 2:
Exigências Flslcas), sob p€na de ter seu rêglstro de preço cancelado, desde que tal
cancelamento sera prêcêdido dê advertência.

E.4. O recebimento e a ac€itagáo dos mate eis estâo condicionados ao enquadramento nas
espêcificagóes do ob.loto, descÍilas nêste Termo de Referência e obedecerão ao disposto no Art.
73, inci6os I e ll, e seus parágrafos da Lea nc 8.666/93, no que lhes Íor aplicável.
8.5. Após a entrega do objeto, caso esteia comprovado o nâo cumprimentodas especificaçoes, o
OÍgão Gerenciâdor e/ou Participantê reserva-se o dirêito de substituÍ-los, complementá-los ou
devolvê-los.
8.6. Oconendo a reieição dos materiais, a empresa fornecedora será notiÍicada pelo Ôrgâo
GerenciadoÍ e/ou Participante l)ara êfetuar as corrBgôes cabÍveis, dentro do pÍazo que lhe será
Íixado.
8.7. A íecusâ da empresa fornecedoÍa em atender o €stabelecido no item anterior impllcará na
aplicaçáo das sanções prevlstas neste instrumento e no ed'rlal de abertuÍa do cêrtame.
8.7. O Órgão Gerenciador reseÍva para si o direito de recusar os materiais fornecidos em
desacordo com o edital e proposlas de pÍegos, devêndo estês, serem substitudos às expensas
da €mpresa ÍoÍnecedora, sem que lsto lhe agreguê dlreito ao recebimento de adicionals.

o

o
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11.1. Constituem obrigaçôes da(s) Empresa(s) FornecedoÍa(s):
a) Fomecêr o objeto, em rlgorosa e estrita obediência âs prescriçôes e exlgências contldas
neste Termo de Referência, Edital e seus Anexos, e de acordo com a proposta
apÍesentada.
b) Direcioner todos os recursos necessários, visando à obtenÉo do perfeito fornecimento
do obieto contEtual, de forma plêna ê satisÍatóÍia, sem ônus adicionais de qualquer
natureza ao Ôrgáo Gerenciador e Órgáos PaÍticipantes:
c) Fornec€r os mateíiais de acordo com os aspectos qualiüativos ê quentltativos consoantes
a legislaÉo p€rlinente, manlendo durantê loda a execuçâo da Ata dê Registro de Preços,
todas as condiçôês de habilitaÉo e qualiíicaÉo exigidas no pÍocêdimento licltatório, em
compatibilidade com as obrigagôes assumidas;
d) Êrovidenciar a lmediata 

-cóÍrêçâo 
dos dêÍ€itos aponüados pelo Ôrgão Gerenciador e

Ôrgâos Participantes quanto aos maleriais fornecidos, objeto da contreteçáo, êm que se
veriÍiquem vlcios, dêfeitos ou incorregões, Íesultantes do fornecimento do objeto, no prazo
assinalado pelos ÍeÍeridos ôrgâos;

de íí,r
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prazo do até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresenteçâo da Nota Fiscal / Fatura,
contendo o detelhemento dos produtos entregues, nos termos do art, 5o, § 30, da Lei 8.666/1993.
10.2. O pegamento somanto será eÍetuâdo apôs a cehiÍicaÉo na Nota Fiscal pelo Íiscal
dêsignado que a Empresa Fomocedora cumpriu todas as exigências e condiçôes da proposta.
'10.3. O Ôrgâo Gerenciado ou Participante, para garantir o fiel pagamento dàs multas, rêserya-se
o direito de Íeter o valoÍ contra qualquer crédlto gerado pela fornecedora, indêpendenlemente dê
notiíicagâo Judicial ou Extrajud'tcial.
10.4. A Empresa Fornecedora deverá apÍesentiaí como condiçâo para o recebimento de cada
parcala, os segulntes documenlos, dentro dos seus prazos dê validade:

a) Cerlidáo de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dlvida Atlva da Uniào:
b) Certidâo de Regularidade de situaçeo porante o Fundo de Garanlia por Tempo de
Serviço
c) Certidão de Dêbitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à DÍvida Ativa da Uniâo:
d) CeÍtidão de Débitos Relalivos a Créditos TributáÍi6 Estaduais;
e) C€Ítidáo de Oêbitos Relaüvos e Céditos Tributârios Municlpais;
0 Certidáo de Regularidads de situaçáo perantê o Fundo de Garanüa por Tempo de Servlço -
FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal;
9) CeÍtidâo Negativa de Débitos Trabelhistas, expedida gratuita e eletronicamentê pelo site do
TÍibunal Superbí do Trabalho - TST.

10.5. Para execuçâo do pagamenlo devido, a Empresa Fornecedora deverá Íazer constar na Nota
Fiscal coríespondente, omitlda sêm rasuras, com data leglvel, a descriçáo dos objetos licitados, o
prego unitário e totâr, o nome do coNsÔRclo PÚBLlco INTERMUNICIPAL oE lNovAÇÁo E
OESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO PARANÁ, CNPJ/MF N'19.273.72710001.08, OU AS

inÍormaç6gs do Ôrgão Participante, conforme a origêm da receita para pagamento a ser indicada
na Nota de AuloÍizagâo de Dêspssa/Note de Empsnho, fazendo menção ao processo licitatório s
a Ata de Registro dê Preços €y'ou ao Contrato Administretivo.
10.6. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidaÉo da dêspesa, aquela
ssÉ devolvida à empresa Íornecedora e o pagamenlo ficará pendêntê até qua a mesma
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apôs a
Íegularizâçáo da situaÉo ou ÍespresentiaÉo do docum€nto Íiscal nâo acarÍetando quãlquer ônus
paÍa o Órgão GerenciadoÍ.

10.6.1. Em caso de irrêgulaÍidade na emissâo dos docum€ntos fiscais, o prazo de pagamento
será contado a partir dê sua ÍgeplesEoEçâq, desdê que devidamente regularizados.

10.7. N€nhum pagamonto sêrá efetuado à êmpresa Íornecedora, enquanto pendente de
liquidaçâo qualquer obrigaçâo financ€ira decoírenle de penalidade ou inadimplência, sem gue
is6o gere dlrêito a reaiustamento de prego3.

Pí!c. AdD oo0ol/2021
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e) Na hipôtese de descumprimenlo da obrigaçáo no prazo as3inalado, fica Íacultado ao
Orgáo Gerenciado ê óÍgáos Particlpantes ÍequeÍerem que seja executeda à cuEta do
detentor da ata, descontando-se o valor correspondente dos pagamentos devidosi
f) Responder por quaisqueí danos causados aos empíêgados ou a terceiros, dêcorrentes
de sua culpa ou dolo na oxecuçâo do ob.ieto da presente licitaçáo, náo excluindo ou
Íeduzindo essa Íesponsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo ÓÍgào
Gerenciador e Órgâos Participantes;
g) Rêsponsabillzeí-se pela segurançâ do trabalho de seus empregados, em espêclal
durante o tÍansportê e enlrega do objeto licitrdo;
h) Aícar com todos os encaÍgos d€ sua atividade, sejam eles trabalhistas, sociâis,
pÍevidenciârios, fiscais ou comerciais.
i) Comparecer, sempÍe que solicitada, à sede da unidade requisitante, a fim dô receber
instruçóes, participer de Íeuniões ou para qualqusr outra finalidade relacionada ao
cumpÍimento de suas obrigaçÕes.
j) ObservaÍ lodas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter as condigÕ€s de
habilitaçâo exigidas no pÍocêdimênlo licitatório quê píecedeu a cêlêbraçâo do contrato.
l) Nâo transferir a outÍem, no todo ou êm partê, o oblêto da presentê licitaÉo, sendo
admitida somente e subcontrataçâo parcial do obieto, em casos excepcionals, dBsde que
sela demonstÍada a inviabilidade técnico-êconômica da execugâo integral por partê da
contratada, necessltendo, ainda, para a cessão parcial do contÉto, dê autorização formal
da conlratantê;
m) aceitar, nas mesmas condigóes constantes no conhato, os acíéscimos ou supíessoes
que sê Íizerem, nos termos do art.65, § 1o, da Lei no 8.666/93;
n) cumprir as obrigaÇões previstas no Código de Protegâo e Defesa do Consumidor (Lei n'
8.078/90):

í2.1. Constltuem obrigaçô€s do rgáo Gerenciador e/ou Ígâo Participânte
â) comunicâr imEdiatementê â emprosa foÍnecedora qualquer irÍegularidado maniÍestada
notiíicando-a psra corrlgir essas iíregulaÍldades, no prazo a ser Íixsdo;
b) efetuar o pagsmento na forma previstâ nestê instrumênlo;
c) Íiscalizar ê acompanhar, zelando para que sejam cumpriJas as obrigagôes assumldas
pela empÍesa Íornecedora.

í3.1. Além das sançôes prêvistas no capltulo lV da Lêl Federal no 8.66ô/93 e demais normas
pertinentes, a EMPRESA FORNECEDORA êstará sujeita às penalidades a s6guir discrimlnadas:

a) advsrtâncla, sempÍe que Íorem constatadas irreguleridades dê pouca gravidade, para
as quais tenha a Llcltanto voncedora concorÍido diretamente;
b) multa ds 0,5% (zero vÍrgula clnco por cento) por dia de etraso lnjustiÍicado para êntrege
e execuçâo do objeto e/ou peralizeçáo dos serviços, câlculado sobrs o valor total êslimado
para Íôrnecimento e execuçâo dos obj€tos com atraso, atê o dêcimo dia corÍido, apÔs o
que, aplicar-se-á a multa pÍevista na allnea 'c' destê ltem;
c) multe d6 10% (dez por cento), sobre o valor total estimado para o fornecimento e
execuçâo do objeto, na hipótese do náo cumprimento dê qualquêÍ das obrigaçÕes
assumidas, podendo, ainda, seÍ cancelado o preço registrado na forma da lei;
d) DoclaÍa9ão do lnidoneldads para licitar ou contEtar com a Administraçâo Públicâ.

í3.í.1. Se a Empresa Fomecedora enseiar o retaÍdemento dâ execuqão do objeto
contralado, não mentiver a pÍoposla, falhar ou Írauder a conlrataÉo, comportar-sê de modo
inidôneo ou cometer fraude flscal, Íicarâ imp€dida de licitar e contratar com o Órgão
Gerenciador pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem preiulzo das mullas aplicáveis e demais
cominaç0es legais.
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14.1. A preôente ATA oE REG|STRo DE PREÇos podeÉ sêr cancelâda pelo rgâo Gerenciador,
assegurado o contraditório e â ampla defesa, quândo a EMPRESA FORNECEDORA:

a) descumprir as condlçóes estabelecidas no pfesentê instrumento ou normas legais
aplicáveis â espêcie;
b) náo firmar contratos de fornecimento ou dêlxar de retirar Notas de Autorizaçao de
despesa/notas de empenho, nos prazos pr€vistos:
c) nâo aceitar reduzir o preço Íegistrado na hipótes€ de este tornar-se supêrior aos
pratlcados no mêrcado.

14.2. Sempre assegurado o contraditôrio e a ampla defesa, a prêsentô Ate lambêm podeÍâ ser
cancelada por razôes de lnteresso público.
14.3. A comunicaçào do cancelemento do preço Íegistrado, nas hipótsses pÍevistas nos itens
14.1 e 13.2 desta Cláusula, podêrão sEr íeitas possoalmênte ou por correspondência com aviso
de recebimento ou pot e-mail.
14.4. CabeÍá rêscisáo do pres€nte instÍumento caso o@rram quaisquer dos htos elencados no aÊ
78 e seguintes da Lêi no 8.666/93 e suas atlerêgôes.
14.5. A EmpÍesa FoínecedoE reconhecê os direitos do Órgâo Gerenciador, em ceso de Íescisgo
administratjve prevista no aÍL 77 da Lei n" 8.666/93.

15. í . lntegram a presente Ata de Registro de Preços, complementendo o rol dB direltos e obdgaÉês
das partes, os ôeguintss documentos:

a) Edibl de PERP n'_/_ e seus anexos;
b) Propostja da CONTRATADA dalâda d€: _ de _ de 2021, com es especificações e os
elementos que o acompanham, cujas disposlgôes devem ser integralmentê cumpridas.

'16.1. Os casos omissos serâo dirimidos de comum acordo entre as paÍlBs, com bese na legislaÉo
em vigor.

17.'1. Nas contrataçô€s eÍn quo se ltagam nêcessáÍias inclusôes de qualquer êlem€nto nâo conshntê
do presente, serâo eÍetuadas por TERMO ADITIVO', que integrarâo a Ata de Registro d€ Preços
para todos os flns e efeitos de diÍeito.

Í8.1. Ao fiÍmar este instrumento, declara a EMPRESA DETENToRA OOS oIREITOS ter plêna ciência
de seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente lnstrumento,

19.1. A fiscalizaçâo da êxecuÉo do objeto contratual se daÍâ dê foÍma ampla e irrestrita,
competindo ao gestor e ao fiscal da Ata de RegistÍo de PÍegos o seu exorcÍcio.

<.r!

,t
]3 2. No caso de apliceçáo de qualquer das sanções previstâs neste Capttulo, caberá
interposiçáo de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis à contar da intÍmaçâo do atô.
13.3. A aplicagâo das sanç6es previstas neste Capltulo, nâo exctui a responsabilidade da
Empresa FornecedoÍa inadimplgnte, por evêntuais perdas ê danos causados ao ôrgâo
Gerenciador e Orgâos Participantes.
13.4. As penalidades sáo indepondontes e a aplicaçâo de uma não êxclui a das demais, quando
cablvels, e deverá seÍ paga ao ôrgâo Gerenciador, no prazo máximo de 03 (tÍês) diâs úteis a
contaÍ da datâ de sua aplicaÉo ou poderáo ser descontadas dos pagamentos das faturas
devidas pelo Orgâo G€renciador, quando Íor o caso.
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20.1. Fica eleito o foÍo da comarca de Astorga-PR para dirimiÍ as eventuais controvérsias
deconentes do presente ajusle.
20.2. A quantidade de materiais relacionada no quadro constanto da Cláusula Primêira serve
apenas como orientaçâo para composiçâo de preço nâo constltulndo, sob nenhuma hipótese,
garantia de íaturamento. No caso de ocorÍÊr acíêscimo ou supressâo da quentidade dos
mesmos, o preço permanecerá inatterado.

E, poÍ estarem justas, as partes ÍÍmam o pÍesente inEtÍumento em 03 (kês) vies de igual teoÍ e
forma, na presenga das têstemunhas abalxo.

AstoÍga-PR, _ de de 2021 .

CIT.IDEPAR

EMPRESAS

Testemunhas:
1)

3 cTNDEPAR

19.2. A Íiscalizaçáo da execuçáo da Ata de Registro de Prêgos s6rá rcalizl'da pelos servidores
designados pelo Órgâo Gerenciador ou Órgâo PaÍticipantês em cada municlplo que adeÍir a
presente liciteÉo compartilhada.

Nomê:
CPF noo 2l
Nomo:
CPF no

dc
oÂ8ileR 88a83

AMENTO ,,UÉitqT
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PROCESSO ADMINISTRATtVO No 001/202í
pREGÂO pARA REGISTRO DE pREÇOS n'00í12021

FORilrATO ELETRÔNICO

GoNTRÂTO ADÍU|N ISTRÂT|VO _l 2i21

I - DAS PARTES:
A) pessoa jurÍdica de diÍeilo público, devldamente inscrita
no CNPJ/I\4F n' com sêdê na Rua

na cidade de Estado do Paraná, aqui
representado pelo seu Prêfeito, em pleno exercÍcio do mandato, Sr. _-----..----_-_, brasileiro,

porlador ds Cédula de ldentidade Civil, RG n' /SSP.PR . inscrito no CPF/MF
n' 

-__, 

residenle e domiciliado na Rua
- PR.

_, na cidade de

B) 

-, 

pessoa jurldica do direito privado, estabelecida na Rua
na cidade de _, Esüado 

- 

inscrib no CNPJ/MF sob n" neste ato
rêpresenEdo p€lo SÍ. , (cârgo) brasilêiro, poÍtadoÍ da Cédula ds ldentidade RG n.".-
lnscrlto no CPF/MF sob n.o . rêsidentê nâ cldedê do _, Estado _, doravante
denominada CONTRÂTÂDA.

It - DA FUNDAilENTAçÃO LEGAL:
Est€ Contrato decone do conüdo no Processo Adminisúaüvo de no _-_/__, licitaÉo modalidade
Pregâo para Registro de Preços no - em Íormato oletrônico - e será regido pelas disposiçôes
constantes da Lei Fedêral no 8.666193 dB 2116/93 com as alteraçôes posteriores e legislaçâo coríelata e em
conformldade com âs clâusulas e demais condições a seguir estipuladas:

1.1. Constitui objeto deste CoNTRATo AoMrNrsTRATrvo a aquisiçâo dos seguintes maleriais, Íntegrantes da
Ata de Registro de PÍeços no _/_:

2.1. O valor global do presente Contrato ê de RS .......,... (....).
2.2. Os valores conslantes (item 1.1. da cláusula primeira) constituiráo a única e completa remuneraçâo
pelo fornêcimento dos materiais, incluindo lodos os custos díretos ê indirêtos da ContÍelada, inclusive os
encargos sociais, tÍabalhislas € Íiscais que recaism sobro os mêsmos.
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P

3.2 vêdado qualquer reaiustamento de preços durante o prazo de vigência deste instrumento, contado a
parliÍ dâ date limite pare a apresEnteÉo das propostas, quê originou o presents contrato

Tlm".;zt \ oqa/pn so.
OEPARTAMENI

Valor Máximo
Tota I

Itêm Doscrlção Unldâdê Quentldade valoÍ Máxlmo
Unltárlo

I-I-
.ir,'.!ti :rrq.3 i:iii!l:' (LEf 

"ictJ.-l

PÍ!<. Adnl D.ooUloll
PERP !'Í»l/r021

ai d..í9

54

C

?

C


